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RESUMO 

O estudo descreve o processo de criação da 

Universidade examinando a formação e o tipo de estratégias 

utilizadas, no ambiente universitário, através da análise de 

um caso. Para desenvolvimento do estudo foi utilizada a 

Universidade Estadual de Maringá - Pr. 

O trabalho desenvolvido, consistiu em pesquisar a 

Universidade do ponto de vista da formação de suas 

estratégias, ao longo da sua história, especificamente de 1960 

a 1988. 

Foi usada a metodologia de pesquisa de estratégias 

proposta por Mintzberg(1973). Com isto, procura-se 

proporcionar ao leitor uma visão tão clara e segura quanto 

possível de como foram se estabelecendo e surgindo diferentes 

estratégias na vida da Universidade. 

O estudo tem um caráter exploratório e busca acima 

de tudo, avançar no entendimento de como as estratégias se 

formam para que a organização alcance seus objetivos e 

sobreviva. 



ABSTRACT 

This study describes the University creation process, 

examining the formation and the strategies used, in the 

university environment, through the analysis of a case. For the 

development of this study, Maringá State University - PR, was 

taken as a model. 

The work consisted in analysing the University from 

the point of view of its formation and strategies, throughout 

its history, mainly from 1960 to 1988. 

The strategies research methodology proposed by 

Mintzberg (1973), was used, aiming to portrait a clear and 

accurate vision of how different strategies emerged and were 

established in University life. 

The study has an exploratory character and it aims at 

a better understanding of how the strategies are formed so that 

the institution may reach its objectives. 
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APRESENTAÇÃO 

O presente trabalho é resultado do interesse em 

aprofundar o conhecimento sobre a formação de estratégias nas 

organizações, e de forma específica em organizações de ensino 

superior. 

O trabalho desenvolvido, caracterizado como estudo 

de caso, consistiu em pesquisar uma universidade desde os 

momentos que antecederam a sua criação até 1988, procurando 

fixar e evidenciar seus principais momentos. Utilizou-se uma 

abordagem descritiva pois acredita-se que ela tenha utilidade 

para as próprias organizações como meio de compreender como 

suas estratégias se formam e delineam o futuro. 

O trabalho é composto de sete capítulos. No 

capítulo 1 é apresentada a configuração do problema. No 

capítulo 2 é apresentado o marco teórico que da o referencial 

conceitual ao trabalho. 	O capítulo 3 apresenta os 

procedimentos metodológicos utilizados na investigação. 

Do capítulo 4 ao 7 é apresentada a história da 

Universidade Estadual de Maringá, iniciando-se com uma visão 

geral, seguida das estratégias identificadas e os períodos 

estratégicos da Universidade, e por fim, as conclusões sobre a 

formação de estratégias na Universidade Estadual de Maringá e 

os caminhos seguidos pela Universidade ao longo de sua 

história. 



Em sentido mais amplo o trabalho procura, partindo-

se do estudo de uma universidade apresentar os fatores sob o 

ponto de vista de formação de estratégias de como uma 

organização nasce e se desenvolve. 

xvi 



CAPITULO 1 

CONFIGURAÇÃO DO PROBLEMA 

1.1 Introdução 

No Brasil, como em outros paises, a universidade 

passa por uma séria crise. Segundo Darci Ribeiro (1975:23), a 

crise com que se defrontam as universidades modernas se 

apresenta sob diversas formas que podem ser caracterizadas 

como conjuntural, política, estrutural, intelectual e 

ideológica. 

A crise conjuntural aparece em razão de uma 

civilização de base industrial para uma nova civilização, 

científica e tecnológica; a crise política, em razão das 

expectativas antagônicas da sociedade: uns a querem 

conservadora e disciplinada e outros a querem revolticionária; 

a crise estrutural, porque a estrutura que a universidade 

apresenta não é compatível com os problemas que a ela 

são levados, exigindo-se reformas profundas. 

Pelo 	lado ideológico, 	enfim, 	a comunidade 

universitária pode favorecer, através dos seus grupos 

dominantes, que ela se torne agente de mudança, ou se torne a 

cristalização do "status quo". 
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Para Schwartzman (1981:115): 

A ctí,4e da uníveuídade não "é: em 4inte-
4e, uma etí4e Utcunótancat, um meto publema de 
meío4, ma6 uma ctí4e maí4 ptoíunda, de objetíva4 
e metaó. 

É através da busca de novos ideais que a 

universidade possa alcançar, e da proposição de uma nova 

agenda para ela que essa crise poderá ser enfrentada. Segundo 

Schwartzman, isto poderia ser feito através de sua 

democratização e cidadania, liberdade de ensino e 

experimentação, controle de qualidade e desburocratização, e 

uma revisão profunda do papel do Estado em relação à educação 

em geral, e à universidade em particular. 

A crise da universidade pode estar em não sabermos 

resolver e identificar a universidade que queremos. Como diz 

Durham (1987:81).  o problema verdadeiro está em saber porque 

não temos a universidade que queremos.' Durham vai ainda mais 

além ao afirmar Por diversas vezes, na nossa história, 

tivemos a ilusão de criar por decreto a Universidade ideal, 

imaginando que a perfeição dos planos é, por si só, engendrar 

uma realidade nova'. 

Para resolver os problemas que a universidade 

apresenta, é necessário que surja vontade política. No 

entanto, a falta de clarificação dos objetivos e metas a que 

se refere Schwartzman, é um item que as discussões ainda não 

responderam. 
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Disso se pode inferir que a origem do problema da 

universidade não está restrita à falta de meios, mas antes de 

tudo, a problemas que envolvem a sua estrutura e forma de 

aplicação de recursos limitados. 

A crise da universidade envolve assim, fatores 

internos e fatores externos, e que, na realidade, estes 

fatores se reciclam e se complementam. 

Para Gianotti (1987:71): 

A c-'iíse da uníveuídade é neyexo do seu 
cte4címento duotdenado sem planejamento e sem u-
ma línha deínída. A uníveuídade em víttude de 
seu etucímento atabalhoado pníncípa/mente a pan-
tít de 1968, vem desenvolvendo 4UA4,  atívídade4 de 
ISotma olígjitquíca pelo lado de mia admíníóttação, 
onde grupos 4e penpetuam no poder. E por con4e-
qujncía passa a exí4tít por um lado, a unívemí-
dade ptevíóta no papel, e por outAo lado a unl-
veuldade /Leal, ou seja, passa a exlstlx uma es-
Pr./Atuiu pana/e/a patnocínada pelas assoclacões de 
docentes ou síndlcatos. 

A crise também é intelectual. Quando a crise é 

estrutural, a intelectual é representada para nós pelo desafio 

de estudar melhor a universidade no sentido de conhecê-la 

melhor e, por conseqüência, promover a sua transformação. A 

propósito do desejo de estudar a universidade para conhecê-la 
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melhor, Fachin (1984:76) afirma: 

Inetízmente, nem 4empte nj4 da univet-
4ídade, que go4tamo4 de peóquÁÁsait outAa4 otganí-
zacae4, empnegamo4 4u1Síeíentemente no44o4 e46ox-
04 no 4entído de ínve4tisaA a otganízação onde 
pauamo4 grande paAte de no44a4 vídaó. E, além 
díuo, teóLótímo4 a 4etmo4 peóquí4ado4, quando 
4uAge uma demanda ne44e 4entído. 

É crucial, pois, que se estude a Universidade a 

partir de suas características próprias de estrutura e 

funcionamento, que são distintas se comparadas com as demais 

organizações. O tipo de atividades e o grau de especialização 

que elas exigem fazem com que os membros da base da sua 

estrutura organizacional assumam grande parcela de poder, e 

por consequência, tenham influência significativa nas grandes 

decisões da universidade. Consequentemente, não se pode pensar 

a universidade dentro dos termos da burocracia hierarquizada. 

O presente estudo se propõe, pois, a estudar o 

processo de formação de estratégias na criação e 

desenvolvimento de uma universidade, a partir do estudo do 

processo de formação de suas estratégias, 

Se analisarmos a formulação de estratégias do ponto 

de vista convencional, isto é, formuladas e implementadas 

hierarquicamente (ver item 2.1), torna-se difícil entender 

porque planos patrocinados pela administração central de uma 

universidade não são realizados e porque outros emergem longe 

do controle da administração central, patrocinados ora por 

professores individuais, grupos, ou departamentos, ora por 
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segmentos da sociedade. 

Porém, se por outro lado, conceituarmos estratégia 

como a constatação da existência de padrões consistentes nas 

ações e decisões (ver item 2.2), descobrimos que as 

estratégias não precisam ser explicitas, podendo se formar sem 

terem sido formuladas explicitamente, torna-se mais claro e 

mais fácil de se entender o processo de mudanças na 

universidade. 

Tendo como base os trabalhos de Hardy et alii 

(1983, 1984), em que se afirma que nas universidades as 

estratégias são sumamente emergentes, o estudo de como são 

formadas as estratégias no ambiente universitário passa a ter 

significativo interesse. Parte-se assim, de uma visão 

difirenciada do processo de formação de estratégias. 

O nosso estudo se insere de certa forma nas 

preocupações enunciadas por Durham (1987:81): 

E6quecemo4 que a unívmídade como toda 
ín4títuicão, e um pkoduto hí4tOníco, no qual 4e 
4olídilSícam ínteneue4 e míttíca4 4ocínÁ4 comple-
xa4 e contiudítjtía4, que não podem 4en ne4o/vi-
do4 pon decketo. Pon íuome4mo, a ptopo4ta  de u-
ma nova taohma  uníve/14-UFtWdeve  paktít  da aj.= 
lí4e  de como cheqamo4  a ptoduzín e44a uníveuída-
de que    nouo) 

Portanto, 	estudos devem ser desenvolvidos nas 

universidades para se conhecer a sua estrutura e como 

acontecem as decisões no seu interior, para posteriormente 

Faculdade Medes Fe"nómIrett 
_e§01.10TECA 
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promover as mudanças necessárias. 

Em sentido prático, o estudo é importante porque, 

como foi mencionado anteriormente, a educação superior exerce 

influência em todos os segmentos da sociedade. Neste sentido, 

o ensino superior causa preocupação aos governos. 	Os 

administradores universitários estão preocupados com o apoio 

político e a convivência com recursos escassos; os professores 

e estudantes com a qualidade de ensino, com a distribuição de 

poder na universidade, 	com o papel da universidade na 

sociedade etc.. 

Portanto, buscam-se respostas a questões de como e 

quais atores são envolvidos no processo de formação de 

estratégias; de qual a força explicativa dos modelos 

"colegial", político, racional, burocrático ou da "anarquia 

organizada"? O que melhor descreveria o processo estratégico 

dentro do contexto universitário: seriam decisões tomadas pela 

administração central, por escolha coletiva, ou decisões 

proveniente do julgamento dos profissionais (Hardy,1983). 

Respondendo a estas questões, 	será possível 

oferecer aos administradores universitários informações e 

indicações prãticas que poderão ajudã-los a melhor compreender 

e equacionar problemas. 
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1.2. Questões norteadoras do trabalho 

Ao longo do presente trabalho procurar-se-á 

responder às questões abaixo descritas: 

1 . A formação de estratégias na Universidade 

Estadual de Maringá é caracterizada pela ação predominante de 

atores individuais, grupos, ou por combinação de vários 

atores? 

2 	. Há alguma predominãncia de estratégias 

deliberadas ou de estratégias emergentes? 

3. Qual a influência do ambiente externo na 

formação de estratégias na universidade? 

4. Que modelo melhor descreve a formação de 

estratégias na Universidade Estadual de Maringá: o modelo 

colegial, o político, o racional, o burocrático ou a anarquia 

organizada? 

5. O contexto universitário tende a apresentar alto 

grau de estabilidade nas suas estratégias, desencorajando 

qualquer forma de mudança de estratégia? 

6. As mudanças nas estratégias ocorrem em resposta 

imediata ou com atraso em relação às mudanças ocorridas no 

ambiente? 



CAPITULO 2 

FUNDAMENTOS TEÓRICOS 

2.1 - A Universidade como Organização 

	

Existe 	uma dificuldade bastante grande em 

classificar as organizações. Em conseqüência, existe 

divergência em se estabelecer uma tipologia. Segundo Hall 

(1984:29): 

Uma típología genenicamente aceíta da4 
otganízacJe4 e. ínexí4tente, apuat do acouto ge-
Aal dobre a neccuídade dueoexadolta de uma boa 
típología ou de um conjunto de tipología4. 

Segundo Rodrigues (1984:60), a universidade moderna 

é uma instituição singular, ressaltando ainda que, na 

literatura organizacional, parece não existir consenso quanto 

ao que seja uma universidade, embora, na concepção da teoria 

contingencial, seja equiparada às demais organizações 

burocráticas. 

	

Cohen, 	March & 	Olsen 	(1976) 	classificam 	a 

universidade como "anarquia organizada", onde os objetivos são 

ambíguos, a participação é fluida, o comportamento dos membros 

não é previsível e as decisões não são resolvidas 

sistemáticamente. 
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Blau (1984:11) considera a universidade como sendo 

uma burocracia. Para ele, 

Á4 uníveuídade4 e OUthA4 ín4títuíçb-e4 
acad'emíca4 compõem-4e de uma e4txutuAa admíní4- 
tnatíva que e. ítindamenta/mente 4emethante a de 
butocAacÁa4 govennamentaí4, 6ÁAWL6 pxívada4 e g-
bníca4, e, 4em diivída, onganízaçõe4 maA4 &Ama,i4. 

Para 	Baldridge 	(1971:9), 	os 	estudos 	sobre 

universidades normalmente são feitos sob um ou dois paradigmas 

organizacionais: o modelo burocrático, derivado do trabalho de 

Max Weber, e o modelo "colegial". Porém cada modelo, tomado 

isoladamente, não é suficiente para caracterizar a 

universidade como organização, mas os dois oferecem sugestões 

úteis a respeito da natureza organizacional de universidade. 

As universidades são burocráticas, segundo 

Baldridge, no sentido de que apresentam hierarquia formal, 

canais de comunicação, regulamentos e procedimentos; são 

"colegiais" na medida em que possibilitam aos vários segmentos 

da comunidade acadêmica participarem do processo de tomada de 

decisões. 

Além 	dos modelos 	burocrático e colegial, 

Baldridge(1971:15) apresenta o Modelo Político de 

administração universitária. No modelo político supõe-se que 

as organizações complexas podem ser estudadas como sistemas 

políticos em miniatura, com dinãmicas de grupos de interesses 

e conflitos semelhantes aos que existem nas cidades, no 



estado, ou outras entidades políticas. 

Para Baldridge, os grupos de interesses externos 

também são importantes. A tomada de decisões acadêmicas não 

ocorre só nos limites do "Campus". Considerando-se que as 

decisões em torno das políticas gerais da instituição são 

importantes os componentes da organização procuram influir na 

formulação das políticas, no sentido de fazer com que seus 

interesses estejam protegidos. No entanto, no processo 

político nem todos estão envolvidos porque no momento da 

tomada de decisões quem realmente toma as decisões são os 

pequenos grupos de elite e/ou aqueles que realmente persistem. 

Os grupos, na universidade, normalmente vivem num estado de 

coexistência armada. Estes grupos se formam e se aglutinam 

motivados sob diversos aspectos onde pode-se - destacar a 

ligação ideológica, a ligação a uma determinada linha de 

pesquisa ou paradigma, a ligação a uma categoria ameaçada, 

etc. Estes grupos desenvolvem mecanismos no interior da 

universidade buscando influenciar o processo de tomada de 

decisões. 

Quando os recursos são abundantes e o ambiente é 

propício os grupos entram em conflitos mínimos, e se mobilizam 

quando os recursos são escassos ou recebem pressão de outros 

grupos. Decorre daí que a autoridade formal prescrita no 

sistema burocrático é severamente limitada em razão da pressão 

política que os grupos podem exercer. 

Por outro lado, Mintzberg (1979) nos ensina e 
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sugere que a estruturação das organizações nasce da divisão do 

trabalho, combinada com os mecanismos de coordenação 

decorrentes, a níveis favoráveis. A medida que o trabalho vai 

ficando mais complexo e que a especialização vai aumentando, a 

padronização não é mais suficiente para coordenar as 

atividades. É preciso criar novos mecanismos para integrar o 

trabalho de unidades interdependentes, surgindo daí novas 

configurações organizacionais. Mintzberg propõe a adoção de 

cinco configurações assim denominadas: a) estrutura simples; 

b)burocracia mecânica; c)burocracia profissional; d) forma 

divisional; e) adhocracia. 

A cada 	configuração estrutural corresponde um 

entre cinco mecanismos de coordenação. Na estrutura simples, 

existe 	a supervisão 	direta; na burocracia mecânica, a 

normalização dos processos de trabalho; 	na burocracia 

profissional, a padronização das habilidades; na forma 

divisional, a padronização dos produtos e, finalmente, na 

adhocracia, a adaptação mútua. A universidade é classificada 

entre as burocracias profissionais que se caracterizam por ter 

como mecanismo de coordenação, a padronização de habilidades. 

A parte fundamental da organização é o núcleo operacional 

(professores) e existe descentralização, tanto vertical como 

horizontal. A centralização e descentralização de decisões 

referem-se ao poder de decisão. 

A descentralização é vertical quando o poder formal 

é disperso pelos níveis inferiores da cadeia de comando, e é 

horizontal quando os empregados sem cargos administrativos 

Faculdade Clénclas Econômico 
#1§4t0ttçl 
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controlam o processo decisório dentro do seu âmbito de 

trabalho. No caso das universidades, o poder decisório parte 

do ápice estratégico, no caso, a administração central, e vai 

até os departamentos, que são a menor célula da estrutura 

formal. E também é descentralizada horizontalmente quando os 

professores individualmente tomam suas decisões no seu âmbito 

de trabalho, por exemplo, dentro da sala de aula ou na 

determinação de um assunto a ser pesquisado, como e o que 

ensinar. Na descentralização horizontal, a tomada de decisão é 

influenciada pelo doutrinamento resultando em decisões por 

julgamento profissional (Hardy, 1983). 

A estrutura básica da burocracia profissional tem 

como característica o controle que é feito através da 

padronização das habilidades e do doutrinamento. São 

contratados somente profissionais habilitados para suas 

atividades, conferindo-lhes a capacidade de controlar o seu 

próprio trabalho. 

Outra característica da burocracia profissional é o 

contato direto com o cliente; por exemplo, na universidade, a 

relação professor/aluno. Por isso, ela possui uma estrutura 

descentralizada, tanto no sentido vertical, como no 

horizontal. O poder está distribuido entre os profissionais. 

Em razão disto, 	é demasiadamente complexa a 

supervisão a ser exercida pelos diretores, e a padronização 

dos processos de trabalho por analistas (característica 

principal da burocracia mecânica). No caso das universidades, 
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como as chefias controlam efetivamente o desempenho dos 

professores e pesquisadores? Como é possível rotinizar a 

atividade de pesquisa? 

Na 	burocracia 	profissional 	a 	estrutura 

administrativa caracteriza-se por ser uma estrutura 

democrática. Principalmente no que se refere aos profissionais 

das atividades-fim que, em se tratando das universidades, são 

os professores. Neste caso, os professores não só controlam o 

seu próprio trabalho, como também exercem influência 

significativa nas decisões dos administradores. Por isso, os 

administradores que quiserem exercer algum poder sobre estas 

estruturas deverão ser eleitos, ou ter o apoio dos 

professores. 

Devido a este poder que os profissionais exercem, 

as 	burocracias profissionais 	podem ser 	denominadas 

organizações colegiais. O poder é distribuído em grande 

proporção na base (núcleo de operações) da estrutura, ou seja, 

no caso da universidade, aos professores. 

A 	atividade administrativa 	nas burocracias 

profissionais se concentra na capacidade política externa, 

isto é, o bom administrador é aquele que consegue o maior 

nível de recursos para os profissionais exercerem as suas 

atividades. 

Partindo-se do princípio de que, em geral, a 

estratégia é definida para toda a organização, segundo 



14 

Mintzberg (1979), ela assume uma forma bastante diferente nas 

burocracias profissionais. Em razão da autonomia dada a cada 

profissional e de sua relação próxima com os que se servem dos 

serviços da organização, cada profissional acaba selecionando 

os seus próprios clientes, no caso da universidade os alunos, 

bem como o método de tratamento a ser dado a eles. 

Em razão destas características, infere Mintzberg 

que a estratégia de uma organização classificável como 

burocracia profissional, seja o somatório das estratégias 

individuais dos profissionais ou, daquelas que, defendidas por 

eles, vão se formando ao longo do tempo. 

Diante 	das 	características 	da 	burocracia 

profissional apresentadas, a universidade para fins do 

presente trabalho foi entendida como sendo uma burocracia 

profissional, e dentro desta concepção que serão feitas as 

análises adiante apresentadas. 

2.2 - O Conceito de Estratégia 

2.2.1 - A visão tradicional 

O conceito de estratégia tem a sua origem 

relacionada a atividades militares. A própria palavra 

estratégia é de origem grega - strategos - que significa arte 

do general. Na teoria militar, estratégia representa o 

desenvolvimento de planos detalhados a longo prazo, para 

garantir a paz ou a vitória. 
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Na teoria dos jogos, estratégia é um conjunto de 

regras que dirigem o movimento dos jogadores. Rapoport 

(1980:113) define: 

uma utnategía na TeoAía doi Jogos E um 
tetmo tecníco de 4ígwqícado pnecíml. Sígnígca 
um pugnam completo 6eíto pot um jogadot ante4 
que o jogo comece (dígamo4 que o Logadox entnegue 
ao ãnbítto), dectanando o que íana em cada .sítua-
cão concebível em que 4e encontkan no caio do 
jogo. 

Na teoria da administração, estratégia é entendida 

como curso de ações e alocação de recursos para atingir as 

metas pretendidas pela empresa. Segundo Chandler (1962:13), 

estratégia é: 

a detexmínação doo objetívo4 emetin bã-
de uma emptua a longo prazo, e a adoção de medí-
da4 nece44ãAíaa ã con4ecução de44e4 objetívo4. 

Estratégia tem sido entendida como planos que fixam 

cursos de ação antes que sejam implementados. Esta visão 

convencional de estratégia é compartilhada por diversos 

autores dos quais pode-se destacar Andrews (1980), Ansoff 

(1977), Hofer & Schendel (1978), Lorange & Vancil (1977), 

Steiner & Miner (1977). 

Entendendo-se 	estratégia desta 	maneira, 	o 

planejamento é o processo central, e as estruturas são criadas 

para que estratégias determinadas sejam implementadas. Dentro 

desta visão de estratégia, os administradores centrais devem 

possuir poder suficiente para implementar seus planos, e devem 
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conhecer todos os processos operacionais da organização. Neste 

caso, a estratégia determina as ações da organização. 

Caracterizando esta visão de estratégia para a 

universidade, vista como burocracia profissional, em que o 

poder dos administradores centrais é relativamente pequeno, 

torna-se difícil a sua compreensão e o seu processo de 

formulação. A estrutura é compartimentalizada por ter 

atividades independentes. Por exemplo, a realização de um 

curso não depende da realização de outro curso anteriormente, 

e o grau de especialização das tarefas é diversificado e 

complexo, tornando impossível aos administradores o 

conhecimento de todas as atividades, ocasionando assim, o 

abortamento e o uso infreqüente dos planos estratégicos 

explícitos. 

2.2.2 A visão alternativa 

Mintzberg & Waters (1983) definiram estratégia como 

sendo "padrões realizados em um fluxo consistente de decisões 

e ações", entendendo que a visão convencional de estratégia 

como plano explícito de intenções, que precedem e controlam as 

ações da organização, não é suficiente para conceituar 

estratégia. 
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Após 	pesquisas 	em 	organizações, 	Mintzberg 

identificou: estratégias pretendidas (intencionais, 

planejadas) e estratégias realizadas, formando estratégias 

deliberadas, estratégias não realizadas e estratégias 

emergentes (ver figura 1), e apresentou ainda os tipos de 

estratégia que estão descritas no quadro 1. 

QUADRO 1 

Tipos de Estratégia - Principais Características 

Empreendedora 

Ideológica 

Processo 

Desconexa 

Consensual 

Imposta 

Intenções precisas formuladas e articuladas pela liderança central, apoiada em 
controles formais para assegurar implementação sem surpresas nue ambiente benigno, 
controlável ou predizivel; geralmente estratégias deliberadas. 

Existe. intençbes como visão pessoal, não articulada de um lider isolado, e por isto 
adaptável a novas situações; a organização está sob controle pessoal de um lider e 
localizada ele 'nicho' protegido do ambiente ; estratégias relativamente deliberadas 
mas que podem emergir inadvertidamente. 

Existem intençbes como visão coletiva de todos os atores, sob forma de inspiração e 
relativamente imutável, controladas normativamente através de doutrinação e/ou 
socialização muitas vezes proativa em relação ao ambiente; estratégias bastante 
deliberadas. 

liderança com controle parcial 	das ações da organização, 	define os objetivos 
estratégicos ou limites dentro dos quais outros atores respondem a forças próprias 
ou a um ambiente complexo, imprevisível; estratégias principalmente deliberadas, 
parcialmente emergentes. 

A liderança controla aspectos do processo de estratégia, deixando os aspectos de 
conteúdo para outros atores; estratégias parcialmente deliberadas, parcialmente 
emergentes. 

Atores aleatoriamente reunidos ao resto da organização produzem padrões na ausência 
de, ou es contradição direta coo as intençbes centrais ou comuns; as estratégias são 
• organizacionalmente ' emergentes, ao mesmo tempo que são deliberadas ou não para 
atores individuais. 

Através de ajustamento mútuo, os atores convergem para padrões que se disseminam na 
ausência de intençbes centrais ou comuns; estratégias podem emergir através de 
convergência espontânea mas também podem ser negociadas. 

O ambiente dita padrões de ação, seja através de imposição direta, seja através de 
compra antecipada implícita ou limitação das opções da organização; estratégias 
organizacionais emergentes, apesar de que podem ser internalizadas e dar a impressão 
de deliberadas. 

Planejada 

Guarda-Chuva 

De Mintzberg & Maters(1985) 
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Para 	o autor, 	as estratégias DELIBERADAS são 

aquelas pretendidas(planejadas, intencionais) que foram 

realizadas. Por outro lado, são NÃO REALIZADAS as estratégias 

que, embora pretendidas, (intencionais) não foram realizadas. 

As EMERGENTES por sua vez são as estratégias que se 

realizaram, apesar de não terem sido intencionais ou 

planejadas. 

FIGURA 1 

TIPOS DE ESTRATÉGIA 

I 

ESTRATÉGIA 

p;StC;‘ 	t•■\‘  REALIZADA 

S ) 	/71 
Zid  

r / 1 

c, 
f 

Mintzberg, Henry. (1987) 

Estas divisões de estratégia caracterizam o 

conceito básico no qual é enfatizada a realização, passando a 

ser considerado como estratégia o resultado do comportamento 

da organização, através de suas ações. 
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Mintzberg (1987:11-31) resume posicionamentos em 

torno dos conceitos de estratégia apresentando 4 (quatro) 

concepções que, embora distintas, são interligadas entre si. 

Primeiro, estratégia é entendida como PLANO. Estratégia vista 

como plano enfatiza o papel da liderança consciente, em como 

são obtidas as informações e transformadas em intenções pelo 

grupo de topo da organização, mas, no entanto, a sua 

implementação não é levada em consideração. 

Segundo, a estratégia é entendida como um PADRÃO 

(regularidade). Sob esta visão, estratégia deixa de ser 

estática para se transformar em ação, mais precisamente, em 

consistência nas ações. Esta definição de estratégia não 

considera a intenção, mas o que realmente aconteceu na 

organização, ao longo do tempo. 

Terceiro, estratégia é POSIÇÃO. Este conceito de 

estratégia visualiza o relacionamento da organização com o 

meio ambiente, como ela procura e consolida a sua posição no 

mercado, através da competição e/ou cooperação. Refere-se mais 

ao conteúdo de estratégia que ao processo pelo qual é 

definido. 

Finalmente, 	estratégia é PERSPECTIVA. Sob este 

ângulo, estratégia é a visão de mundo compartilhada pelos 

membros da organização, o que dá a ela uma característica 

própria de atuação podendo ser comparada com a personalidade 

do indivíduo no campo da psicologia. Estratégia conceituada 

desta maneira apresenta um fator importante, ou seja, como a 
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visão de mundo de cada membro da organização torna-se 

compartilhada através de suas intenções que são transformadas 

em regulamentos, políticas e filosofia da organização. 

	

Por 	fim, Mintzberg(1973:44-53) nos diz que as 

estratégias são formuladas em três modos: o modo empreendedor, 

o modo adaptativo e o modo do planejamento. 

No modo empreendedor a estratégia é desenvolvida 

por uma só pessoa, normalmente um líder forte dirigindo uma 

organização pequena. A ênfase é a exploração de oportunidades 

no ambiente. As decisões estratégicas são tomadas 

intuitivamente 	pelo empreendedor. 	O objetivo maior é o 

crescimento. 

O modo adaptativo é comumente encontrado nas 

agências governamentais. Enquanto a estratégia na organização 

empreendedora é caracterizada por saltos impressionantes 

diante da incerteza, a organização que se adapta prossegue 

timidamente numa série de passos curtos e desarticulados. A 

diferença está na falta de uma fonte central.de poder. Como 

resultado, a estratégia da organização não é clara. O processo 

de estabelecimento de objetivos da organização é caracterizado 

pela barganha entre os grupos. 

O modo de planejamento é caracterizado pela maneira 

sistemática e estruturada de abordar o desenvolvimento da 

estratégia da organização. Os dados internos e externos são 

avaliados em termos de custo beneficio. As decisões são 



Flexibilidade 
do modo 

Flexivel Reforçado Adaptativo 

Global Decisbes arrojadas Passos 
incrementais 

Extensão 
da mudança 

Geral Nenhuma Visto 
de direção 

Uso do Poder 

Especifica 

Dividido Administração Empreendedor 

Características: 

Motivo 
das Decisbes 

Empreendedora 

Proativa 

Adaptativa : Planejada 

Proativa e 
Reativa 

Reativa 

Objetivas 
da Organização 

Crescimento Indeterminado Eficiéncia e 
Crescimento 

Avaliação 
dos Propósitos 

Julgamento Julgamento Analítico 

Mudanças 
feitas por: 

Empreendedor Barganha Administração 

Horizonte 
das decisbes 

Longo Prazo Curto Prazo Longo Prazo 

Ambiente 
preferido 

Incerteza Certeza 	Risco 

Integração 
das decisbes 

Ligação indefinida 
Liberdade 

Desarticulada Integrada 

Objetivos 
da Organização 

Operacional Não operacional Operacional 

Ambiente 
Organizacional 

Complexo e 
Dinémico 

Previsível e 
Estável 

Dócil 

Status 
da Organização 

Nova, pequena ou 
grande Liderança 

Estabilizada Grande 
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articuladas 	e integradas 	com a 	estratégia. O modo de 

planejamento é orientado para uma anãlise sistemática e 

compreensiva, e é usado para proporcionar um suficiente 

entendimento do ambiente para influenciá—lo. 

No QUADRO 2 é apresentado de forma sintetizada a 

caracterização e condições dos três modos de formulação de 

estratégia: 

QUADRO 2 	Caracterização e condiçbes dos triz 
modos de formulação de estratégia 

Fonte: Mintzberg(1973,p.49). 
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2.3 - A Formação de Estratégias no Contexto Universitário 

Partindo-se do princípio de que a formação de 

estratégia envolve a tomada de decisões, ou ainda, é 

conseqüência do processo de tomada de decisões da organização, 

é necessário considerar como se processa a tomada de decisões 

nas organizações em geral, e na universidade, em particular. 

De 	acordo com Fredrickson 	(1983), 	pode-se 

classificar em dois grandes grupos os modelos explicativos do 

processo decisório na formulação de estratégias: 

a) Os sinóticos ou modelo racional abrangente. 

Segundo este grupo, no qual se pode destacar Andrews (1980), 

Ansoff (1977), Hofer & Schendel (1978), Lorange & Vancil 

(1977), Steiner & Miner (1977), os modelos de formulação de 

estratégias são baseados nos princípios de tomada de decisões 

racionais; presumem que os objetivos e a integração são 

essenciais para o sucesso da organização a longo prazo, 

através de comportamento pró-ativo na busca de oportunidades e 

identificação de problemas. Os critérios de escolha de uma 

alternativa dependem de como ela contribuirá para a 

concretização do objetivo. O objetivo é identificado antes e 

independentemente da análise das alternativas, e a tomada de 

decisão é um processo de fins e meios. 

b) O grupo de modelos incrementais. Nestes, o 

processo de como as organizações tomam as suas decisões 

estratégicas é feito com caracterizações mais precisas e mais 
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flexíveis. 	Pode-se destacar neste grupo os trabalhos de 

Braybrooke 	& Lindblom (1972), Lindblom (1981), Mintzberg 

(1978), Quinn (1980), Wrapp (1967). 

Fredrickson 	(1983), 	baseado 	no 	processo 	de 

pensamento humano descrito por Hunt (1962), diz que a 

diferença entre uma decisão sinótica e uma decisão tomada pelo 

método incrementalista está na maneira de resolver problemas. 

Enquanto que, pela primeira, o tomador de decisões procura 

resolver o problema em sua totalidade, na outra, o problema é 

dividido em partes e resolvido seqüencialmente. 

Considerando-se que as ações são resultado das 

decisões e que estas ações convergem no tempo para criar 

padrões, o estudo do processo da tomada de decisões na 

universidade deve ser analisado antes de se verificar como as 

ações se realizam e criam padrões ao longo do tempo. 

Segundo Hardy (1983) as decisões na universidade 

são tomadas em três níveis: a) por julgamento profissional; b) 

por mandato administrativo;.c) por escolha coletiva. 

As decisões tomadas por julgamento profissional 

estão baseadas na padronização de habilidades dos tomadores de 

decisão obtida através dos anos de treinamento nas suas áreas 

de especialização. As decisões por mandato administrativo são 

decisões específicas e exclusivas da administração superior da 

universidade, isto é, são prerrogativas atribuidas por força 

dos regulamentos ao reitor e sua assessoria. Por fim, existem 

flévüldade Ciências rénalinirii 
Jilig!gifÉcá 
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as decisões coletivas, como por exemplo, a definição da distri-

buição do orçamento, que são tomadas em conjunto, administrado-

res e profissionais, que no caso das universidades, são os pro-

fessores. Neste caso, elas evoluem dentro e entre departamen-

tos, e envolvem vários tipos de misturas de professores e ad-

ministradores de vários níveis. 

De acordo com o tipo de decisão a ser tomada, normal-

mente existe a predominãncia de um nível, ou seja, as decisões 

referentes à missão da universidade (ensino e pesquisa) são to-

madas por julgamento profissional, isto é, pelos professores. 

Já as decisões que envolvem aplicação de fundos, compra e venda 

de imóveis, realocação de recursos, levantamento de fundos, são 

tomadas pelos administradores centrais. No entanto, os adminis-

tradores centrais, em razão da especialização, da autonomia 

profissional e do processo de compartimentalizaçãol  , ficam com 

sua capacidade administrativa significativamente diminuída, pa-

ra administrar a universidade nos termos da burocracia tradi-

cional. Apesar de terem a autoridade formal, ou seja, o poder 

de veto sobre as questões administrativas, esta autoridade, na 

maioria das vezes, não é exercida. 

Por outro lado, 	apesar destas limitações, 	os 

administradores centrais podem exercer influencia no processo 

coletivo de decisão, através da determinação dos procedimentos 

1 - Por compartimentalização entende-se que uma atividade da organização não depende da ante- 
rior para ser executada; por exemplo, no caso, um curso não depende de outro para ser or-
ganizado. 
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e escolha de nomes dos que integrarão as comissões que 

fornecerão subsídios para a tomada de decisão. Outro fator que 

fortalece o poder dos administradores centrais são os períodos 

de crise na organização. Normalmente, nessas circunstancias, 

as decisões tendem a ser centralizadas nas mãos de poucas 

pessoas, em razão da necessidade de serem tomadas com rapidez. 

Se as decisões que envolvem o ensino e pesquisa são 

tomadas por julgamento profissional, e as decisões que 

envolvem obtenção de fundos ou realocação de recursos são 

tomadas por mandato administrativo, existem muitas outras 

decisões, na universidade, que não são determinadas nem pelos 

administradores centrais, nem pelos acadêmicos, isoladamente, 

mas envolvem a junção de administradores e acadêmicos que 

podem ser denominadas decisões por escolha coletiva. Decisões 

tomadas a este nível representam a maioria das decisões que 

envolvem a criação de cursos, e o estabelecimento de 
g o 

programas. Em resumo, constituem-se em decisões que determinam 

ES a compartimentalização, e a nosso entender, representam 

(1)",  decisões da maior parte das atividades-fim da universidade. 

fa, 

As decisões por escolha coletiva podem ser tomadas 
o 

o de acordo com quatro modelos característicos denominados: a) 
o 

modelo colegial; b) modelo político; c) anarquia organizada; 

e) análise racional ou "ator racional". 

O modelo colegial é caracterizado pelo interesse 

comum, guiando a tomada de decisão, em que se procura o 

consenso em torno de alguma decisão a ser tomada. Segundo 
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alguns autores, conforme afirma Taylor (1982:18), apud Hardy 

(1983), o modelo colegial se caracteriza por ser: 

uma comunídade de índíviduo4 e yuipo4, 
cada um com dííekente4 papeí4 e upecíalidade4, 
ma4 toda4 compattíthando meta4 e objetívo4 comuna 
pata a oxganízacao. 

Já Baldridge (1971) apresenta o modelo político. No 

modelo político, o interesse comum e o interesse particular se 

confrontam. Para se caracterizar o modelo político, algumas 

condições são necessárias, ou seja, objetivos conflitantes, 

grupos de interesses interdependentes, recursos escassos e 

questões críticas. 

O modelo político de tomada de decisão torna-se 

presente com maior intensidade, na universidade, quando existe 

a competição por recursos escassos, onde grupos, departamentos 

ou programas se vêem ameaçados pela perda ou diminuição de 

recursos para exercerem suas atividades. Estes grupos fazem 

suas coalizões para pressionarem os tomadores de decisões no 

sentido de obter o máximo de benefícios para si. 

Outro modelo para explicar o processo de tomada de 

decisão nas universidades é o descrito como "anarquia 

organizada" ou "lata de lixo" por Cohen, March, & Olsen 

(1976). Neste modelo, a participação é fluida, o comportamento 

não é previsível. As decisões não são tomadas 

sistematicamente. Os objetivos são ambíguos e as soluções 

atacam por si sós os problemas. Nas questões importantes, o 
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custo da participação ou não participação é levado em conta. 

No caso, a participação deixa de ser fluida, quando o custo de 

não participar é maior do que o custo de participar. 

Por fim, pode-se considerar como quarto modelo de 

tomada de decisão a análise racional (ou "ator racional") 

proposto por Allison (1971). A análise pode estar presente nos 

outros modelos e níveis de decisão na universidade. A nível de 

mandato administrativo através do cálculo. Os administradores 

centrais, por possuírem maior facilidade de acesso aos dados, 

tendem a usar este modelo para promover o convencimento, 

utilizando-se de cálculos para distinguir as propostas 

aceitáveis das não aceitáveis. 

Em situação de existência de objetivos ambíguos e 

atores múltiplos, a análise racional é figura que estará 

sempre presente. Quando existe ambigüidade, as questões devem 

ser logicamente estruturadas e, quando há atores múltiplos, 

cada um tentará fazer valer o seu ponto de vista estruturando 

as questões à sua maneira. 

Na universidade, o processo de análise racional é 

bastante desenvolvido. Primeiro, porque os atores envolvidos 

no processo possuem grande capacidade de análise e, por isso, 

a empregam na sua plenitude. Segundo, a maioria das decisões a 

serem tomadas possibilitam e exigem concordância de um amplo 

número de pessoas que precisam ser persuadidas. 

Faculdade Ciências Fcontlmicag 
-111N141,teci 
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Quando as decisões são tomadas na situação colegiada, 

a análise é necessária para desenvolver a compreensão, para au-

xiliar a comunicação e conseguir consenso. No processo político 

a análise tanto é usada como contra-argumento pelos grupos afe-

tados, como para obstruir ou postergar decisões quando interes-

sa a grupos influentes. Segundo Hardy (1983), a análise nas u-

niversidades serve mais como meio de exercer influencia do que 

para resolver questões. 

Concluindo, os estudos já realizados sugerem que não 

existe a predominância de um nível ou modelo no processo de to-

mada de decisão na universidade. Existe, sim, uma combinação de 

processo que estão ligados mais diretamente ao tipo de decisão 

a ser tomada e implementada. No entanto, a habilidade política 

dos administradores centrais é fator fundamental para que te-

nham as suas decisões legitimadas pelos demais membros da uni-

versidade. Caso contrário, certamente os seus planos serão a-

bortados e suas decisões não serão transformadas em ações. 



CAPITULO 3 

METODOLOGIA DO TRABALHO 

3.1. Descrição da Metodologia 

O presente trabalho foi desenvolvido como estudo de 

caso, no qual se tentou, através de um intensivo estudo 

histórico, rastrear decisões tomadas em diferentes áreas 

estratégicas. 

O estudo de caso se caracteriza em estudar em 

profundidade, casos particulares, numa análise intensiva, 

empreendida em uma ou em algumas organizações reais. O estudo 

de caso apresenta vantagens e limitações como método de 

pesquisa. Como limitações pode-se citar a de não se poder 

generalizar as conclusões da pesquisa pois se concentram em 

problemas concretos no funcionamento particular das 

organizações. Por outro lado apresenta como vantagem a 

possibilidade de se estudar em profundidade uma determinada 

organização. Neste sentido Mintzberg (1979b) defende o 

método da pesquisa indutiva e o método do estudo de caso 

pela riqueza de detalhes que ela pode fornecer. 

Simon(1979,p.259) também diz que: 
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Neste 	sentido, na pesquisa através de estudos 

quantitativos, com assuntos pré-definidos, deixa-se de estudar 

a organização como um todo. Limita-se ao assunto em estudo 

para confirmar ou refutar hipóteses dentro de uma amostra, 

inferindo-se que as demais variáveis possam ser mantidas 

estáticas. O estudo de organizações deve ser desenvolvido em 

um todo, principalmente buscando se verificar a cultura da 

organização que, na nossa visão, é uma variável importante na 

definição da estratégia. 

Para o desenvolvimento do presente trabalho, foi 

empregada a metodologia adotada por Mintzberg (1979c), 

denominada Passos na Pesquisa de Formação de Estratégias que 

pode ser sintetizada conforme se expõe a seguir: 

PASSO 1 - COLETA DE DADOS BÁSICOS 

Neste passo procurou-se obter uma visão geral da 

Universidade e das decisões estratégicas, com o seguinte 

procedimento: 

a. obtenção de uma visão geral da universidade 

objeto de estudo, tendo como objetivo básico a procura de 

traços e pistas que serviram como ponto de partida na 

identificação de áreas estratégicas-chave que serão objeto de 

30 
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análise na fase posterior do trabalho. 

b. efetivação de um levantamento sumário da 

informações contidas nos relatórios anuais, atas de reuniões 

dos 	órgãos 	deliberativos, 	resoluções 	dos 	conselhos 

deliberativos, projetos, publicações em jornais e outros 

documentos que possibilitam identificar cronologias de 

decisões e ações e áreas estratégicas-chave; 

c. decomposição dos dados em decisões e eventos que 

foram objeto de análise em estágio posterior. Na decomposição 

dos dados procurou-se inicialmente caracterizar os eventos. 

Como eventos foram entendidos fatos ou ocorrências que de 

alguma 	maneira foram 	significativos 	na 	vida 	da 

Universidade (por exemplo a criação de um curso). Estes eventos 

foram validados na fase de realização de entrevistas que 

tiveram como primeiro objetivo, preencher as lacunas que 

surgiram 	na 	fase de levantamento documental. 	Foram 

considerados como válidos os eventos que foram mencionados por 

dois ou mais entrevistados. As entrevistas foram feitas de 

maneira não estruturada, ou seja, deixando que o entrevistado 

falasse livremente sobre as questões levantadas na fase de 

levantamento documental e intervindo para esclarecimento sobre 

porque certas coisas aconteceram e como. As questões básicas 

das entrevistas foram repetidas para todos os entrevistados, 

sendo acrescentadas questões para outros entrevistados, quando 

ao longo de alguma entrevista surgia alguma informação que 

precisasse ser caracterizada como evento importante. 
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d. realização de entrevistas com ex-reitores, ex-

membros ,dos conselhos deliberativos e pessoas que participaram 

das decisões,no sentido de preencher lacunas que surgiram na 

elaboração dos itens "b" e "c", tendo como ponto de partida 

questões que surgiram ao longo do trabalho. 

Foram entrevistados três ex-reitores, três dos seis 

membros da comissão de constituição da Universidade, um 

funcionário da época de criação da Universidade, três 

professores da época de criação da Universidade, cinco dos 

atuais chefes de Departamento, quatro membros do Conselho 

Universitário, três atuais Diretores de Centro, e o Ex-

Assessor da Assessoria de Planejamento (que exerceu o cargo 

durante o período de 1976 a 1986) além de três membros atuais 

dos colegiados de cursos. 

e. posteriormente foram listadas, cronologicamente 

as decisões e ações por área estratégica. 

f. os dados relacionados com as áreas estratégicas-

chave, foram "plotados" em um gráfico comum; tais gráficos, no 

entanto, são de natureza simbõlica, evidenciando etapas de 

crescimento, de estabilidade, de mudança em cada área-chave. 

PASSO 2 - DETERMINAÇÃO DOS PERIODOS ESTRATÉGICOS 

Neste passo procurou-se identificar as estratégias 

básicas, tendo como referência padrões dentro de um fluxo 

decisório, de todo o período em estudo. Em uma escala comum de 
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tempo, cada uma das estratégias foram descritas por área. 

Ao 	final deste passo, as 	estratégias 	foram 

descritas por área numa escala comum de tempo, na qual foram 

observados quais os atores que patrocinaram as estratégias e 

qual a relação existente entre eles. 

PASSO 3 - ANALISE DAS MUDANÇAS NAS ESTRATÉGIAS 

Com base nos dados do passo 2, foram verificadas 

através de investigação intensiva, as mudanças na estratégia. 

Quais fatores que determinaram as mudanças, ou se existe 

estabilidade nas estratégias e, se as mudanças, quando 

ocorreram, foram resposta imediata a mudanças ocorridas no 

ambiente ou se ocorreram atrasadamente. 

Tendo como base as respostas, foi feita uma análise 

teórica de cada período de mudança ou ausência de mudança na 

estratégia. Ao final deste passo foi elaborado um relatório 

descritivo cobrindo cada período distinto de estudo, incluindo 

discussões das decisões maiores, ações, eventos, tendências e 

forças que influenciaram os resultados. 

Foi redigido também, um relatório de interpretação 

teórica das estratégias, e de processos de formação de 

estratégias para cada período. 
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PASSO 4 - ANALISE TEÓRICA 

Neste passo foram revistos os períodos, por 

estratégias, nos quais se caracterizou cada período. E, à luz 

do referencial teórico procurou-se responder a questões 

definidas nos objetivos do presente estudo. 

No capítulo 6 procurou-se responder as questões 

norteadoras da pesquisa e no capítulo 7 é apresentada uma 

síntese histórica do surgimento e desenvolvimento da 

Universidade Estadual de Maringá resgatando os vários 

elementos tratados ao longo da dissertação e os conhecimentos 

auridos pelo pesquisador na trato da universidade objeto de 

estudo. 



CAPÍTULO 4 

ANALISE DE UM CASO: 

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ 

4.1 - Visão Geral 

A Fundação Universidade Estadual de Maringá foi auto-

rizada a ser criada pelo Poder Executivo do Estado do Paraná a-

través da Lei 6.034 de 06.11.69, publicada no Diário Oficial do 

Estado do Paraná em 10.11.69 e foi criada pelo Decreto 18.109de 

28.01.70, publicado no Diário Oficial do Estado em 30.01.70. 

Tem como mantenedor principal o Estado do Paraná. 

Está situada na cidade de Maringá, Estado do Paraná, 

ocupa uma área de 115.873 hectares onde estão construídos 95.818 

m2, distribuídos em 61.580,17m2  de área coberta e 34.237,51m2  

de área descoberta, sendo que 72,02% são construções definiti-

vas e 27,28% são de construções provisórias. 

Atualmente (situação no ano de 1988) a FUEM oferéce 

24 cursos de graduação, 2 cursos de mestrado, possui 12.354 a-

lunos, 1.062 professores e 1.155 funcionários. 

A cidade de Maringá foi fundada a 10 de maio de 1.947 

pela Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, que se encarregou 

de colonizar a região hoje denominada "Norte Novo do Paraná". Em 

14 de dezembro de 1951, foi elevada a categoria de Município. 

Maringá é uma cidade planejada pelo urbanista Jorge 

Vieira de Macedo, estando situada ao Norte do Estado do Paraná, 
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distante 420km de Curitiba, Capital do Estado. 

Sua população foi prevista para 250 mil habitantes em 

50 anos. De acordo com o censo de 1980 a população de Maringá é 

de 180 mil habitantes, e estará com uma população de 233 mil 

habitantes em 1990, segundo estimativas (IPARDES, 1984:17). 

Maringá está inserida na Micro Região 282 que abrange 

16 municípios que, de acordo com o censo de 1980 tem uma popu-

lação de 314.218 mil habitantes o que representa 4.12% da popu-

lação do Estado do Paraná, e segundo estimativas, para 1990 es-

tará com uma população de 392.885 habitantes (IPARDES, 1984:17). 

A produção agrícola local e regional é responsável 

pelas condições básicas para o seu desenvolvimento industrial. 

Maringá é produto de imigrantes estrangeiros predominantemente 

japoneses, italianos e alemães e emigrantes de várias partes do 

país proncipalmente paulistas e mineiros. 

A região de influência de Maringá, sendo de coloniza-

ção recente, vem passando por uma fase de transição em toda e-

conomia. A monocultura cafeeira, que aqui chegou na década de 

quarenta, perdurou por vinte anos, desencadeando uma rápida ex-

pansão econômica da região. A economia, fundada inicialmente 

nessa monocultura, e as próprias características de colonização 

e do modelo fundiário, determinaram a natureza dos setores se-

cundário e terciário direcionados para as atividades primárias. 

A partir da década de setenta, a região sofreu importantes mu-

danças: a diversificação de culturas e o crescimento de coope-

rativas, empresas comerciais e industriais ligadas ao setor a-

grícola. A agricultura, que até então adotava em grande parte, 

métodos rudimentares de produção, consumindo pouco equipamento 

e outros insumos capazes de melhorar a produtividade, passa por 
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uma rápida e intensa modernização. Atualmente, a sojicultura, a 

triticultura e a pecuária representam atividades rurais que, 

com a cafeicultura, participam decisivamente na economia agrí-

cola regional. 

Simultaneamente, a economia urbana, que antes estava 

basicamente assentada no setor de serviços, com predominância 

de atividade comercial, vê surgir um processo de industrializa-

ção, onde se destacam as agroindústrias e as indústrias de con-

fecção. Mais recentemente, as mudanças na economia fizeram sur-

gir o comércio atacadista forte e fiversificado, polarizando na 

região esse importante segmento do setor terciário. 

Na educação, os dados referentes ao ensino na região 

de influência de Maringá abrangem o período de 1972 a 1987, ex-

ceto para a pré-escola, que abrange o período de 1982 a 1987, e 

são apresentados por grau de ensino. 

Quanto ao ensino pré-escolar, no período considerado, 

as matrículas aumentaram em 60% na região, acima da taxa de 

crescimento em Maringá que foi de 348% e no Estado, 365%. 

No ensino de primeiro grau existem duas tendências no 

período de 1972 a 1977, o número de matrículas é crescente e no 

período de 1978 a 1987, este número decresce, sendo que desde 

1980 o número de matrículas se mantém inferior ao de 1972. Quan-

to à distribuição do alunado por série, houve pouca modifica-

ção, exceto um incremento contínuo no percentual'de alunos que 

passam da primeira para a segunda série. 

Em termos de dependência administrativa, no período 

considerado, a participação das matrículas nas escolas esta-

duais passou de 56.1% para 71.3%, nas escolas municipais, de 

38.8% para 21.4% e, nas escolas particulares, de 5.1% para 7.3%. 
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Em outros termos, a distribuição das matriculas em escolas pú-

blicas e particulares manteve-se praticamente constante; a ú-

nica alteração foi na distribuição de matrículas da rede muni-

cipal para a estadual. 

No ensino de segundo grau as matrículas cresceram 

122% no período. A taxa média anual de crescimento foi de 5.45% 

no período total, de 8.22% no período 1972-1981, de 1.88% no 

período 1982-1986 e em 1987 decresceu em 3.52%. 

No ensino superior o número de matrículas no período 

1970-1986 cresceu 540% na região, o número de cursos 205%, e o 

número de vagas oferecidas nos concursos vestibulares 483% e 

teve um crescimento de 953% no número de inscritos nos concur-

sos vestibulares. 

O Paraná, de acordo com dados de 1987, do Ministério 

da Educação, Serviço de Estatística da Educação e Cultura (Ta-

bela I), possui 50 estabelecimentos de ensino superior, sendo 

18 mantidos pelo Governo do Estado e que representam 36% das 

escolas de 3Q grau no Estado, e absorvem, em média, 43.0% dos 

acadêmicos de ensino superior, 4% correspondem a escolas fede-

rais, 18% a escolas mantidas pelos municípios e 42.0% à rede 

particular. 

A rede particular de ensino superior mantém 21 esta-

belecimentos de ensino e ofereceu, em 1987, 9.070 vagas para 

42.375 inscritos no vestibular. 

Os Municípios também têm instituído escolas de ensi-

no auperior que são mantidas por Fundações. As escolas munici-

pais de ensino superior ofereceram, em 1987, 3.785 vagas para 

7.967 inscritos no vestibular. 

A rede federal de instituições de ensino superior 



39 

TABELA I - Demonstrativo estatístico do Ensino Superior no Paraná 
Situação em 1987 

FEDERAL 	% ESTADUAL % MUNICIPAL % PARTICULAR % T O T A L % 

1- INSTITUIÇOES 

Universidades 

Fac. Isoladas 

1 

1 

3 

15 

O 

9 

1 

20 

5 

45 

Total 2 4.0 18 36.0 9 18.0 21 42.0 50 100.0 

2- VAGAS 	OFERECIDAS 

Universidades 

Fac. Isoladas 

3070 

200 

7000 

664.L 

O 

3785 

2500 

6570 

12570 

17196 

Total 3270 11.0 13641 45.8 3785 12.7 9070 30.5 29766 100.0 

3- INSCRITOS 	NO 	VESTIBULAR 

Universidades 

Fac. Isoladas 

24441 

2660 

44258 

15189 

O 

7967 

15632 

26743 

84331 

52559 

Total 27101 19.8 59447 43.4 7967 5.8 42375 31.0 136890 100.0 

4- NUMERO DE MATRICULAS 

Universidades 

Fac. Isoladas 

14381 

1042 

23460 

16812 

O 

8903 

8826 

20217 

46667 

46974 

Total 15423 16.5 40272 43.0 8903 9.5 29043 31.0 93641 100.0 

5- NUMERO DE 	GRADUADOS 

Universidades 

Fac. Isoladas 

2218 

146 

3297 

2582 

O 

1388 

1466 

4708 

6981 

8824 

Total 2364 15.0 5879 37.2 1388 8.8 6174 39.1 15805 100.0 

6- CURSOS 	OFERECIDOS 

Universidades 

Fac. Isoladas 

nd 

nd 

nd 

nd 

nd 

nd 

nd 

nd 

139 

164 

Total 303 

Fonte: BRASIL, Ministério da Educação, Sinopse Estatística 
do Ensino Superior, Graduação, Censo Educacional 
1987 Brasília, 1988 

possui dois estabelecimentos de ensino: o Centro Federal 

de Educação Tecnológica do Paraná e a Universidade Federal do 

Paraná. 

As escolas federais de ensino superior no Paraná, em 

1987, ofereceram 3.270 vagas para 27.101 inscritos no vestibu-

lar. 

Nos estabelecimentos de ensino estaduais, em 1987, 

riculdede CIF/nelas feeneinhifi 
el8LIOTECA 



40 

foram oferecidas 13.641 vagas para um total de 59.447 inscritos 

no vestibular e foram efetuadas 40.272 matrículas. 

Quanto ã sua natureza, três são Universidades: Funda-

ção Universidade Estadual de Londrina, Fundação Universidade 

Estadual de Maringá e Fundação Universidade Estadual de Ponta 

Grossa; oito são Instituições Isoladas de Ensino Superior: Fun-

dação Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de Apucarana, 

Fundação Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Cornélio 

Procópio, Escola de Música e Belas Artes do Paraná, Faculdade 

de Educação Musical do Paraná, Fundação Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras de Guarapuava, Fundação Faculdade Estadual de 

Direito do Norte Pioneiro de Jacarezinho, Fundação Faculdade 

Estadual de Educação Física de Jacarezinho, Fundação Faculdade 

Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Jacarezinho, Funda-

ção Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e Letras de Para-

naguá e Fundação Faculdade Estadual de Filosofia, Ciências e 

Letras de União da Vitória. 

No ano de 1987 o Governo do Estado criou mais uma 

Universidade, a Fundação Universidade Estadual do Oeste do Pa-

raná, com sede em Cascavel e com "campi" nas cidades de Toledo, 

Marechal Cândido Rondon e Foz do Iguaçú, e incorporou à rede 

estadual uma Faculdade, a Faculdade de Filosofia, Ciências e 

Letras de Campo Mourão. 

A Fundação Universidade Estadual de Maringá, no ano 

de 1987 (Tabela II), participou com 8% no total de cursos supe-

riores oferecidos no estado, com 17.2% no número de vagas ofe-

recidas e com 19.3% no total de matrículas efetuadas. E, em re-

lação às universidades, participou com 17.2% dos cursos ofere-

cidos, com 18.6% no número de vagas oferecidas, e com 16.6% no 
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TABELA II - Posição da Universidade Estadual de Maringã em relação às Instituições de Ensino 

Ensino Superior no Estado do Paranã (posição em 1987) 

Num, de 
Cursos 

Vagas 
oferecidas 

Inscritos 
no Vestib. 

Número 	de 
Matriculas 

Número 	de 
Graduados 

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE EST.DE MARINGÁ 24 2280 11247 7790 979 

Total das universidades estaduais ND 7000 44258 23460 3297 
Percentual 32.57 25.41 33.21 29.69 

Total da rede estadual de ens.sup. ND 13641 59447 40272 5879 
Percentual 16.71 18.92 19.34 16.65 

Total das universidades do estado 139 12570 84331 46667 6981 
Percentual 17.27 18.14 13.34 16.69 14.02 

Total de ensino superior no estado 309 29766 136890 93641 15805 
Percentual 7.77 7.66 8.22 8.32 6.19 

Fonte: BRASIL, Ministério da Educação, Sinopse Estatística 
do Ensino Superior, Graduaçao, Censo Educacional, 1987. 

total de matriculas efetuadas. 

Até o ano de 1970, o atendimento das necessidades do 

ensino superior em Maringá era oferecido por três estabeleci-

mentos de ensino; Faculdade Estadual de Ciências Econômicas, 

Faculdade Estadual de Direito e Faculdade de Filosofia, Ciên-

cias e Letras de Maringá. Estes estabelecimentos ofereciam um 

total de 6 (seis) cursos: Ciências Econômicas, Direito, Letras 

Anglo-portuguesas e Letras Franco-portuguesas, Geografia, His-

tória e Licenciatura em Ciências do Primeiro Grau. A população 

acadêmica, em 1970, era de 927 alunos, 43 professores e 16 fun-

cionários. 

Atualmente, em 1988, a Fundação Universidade Estadual 

de Maringá oferece 24 (vinte e quatro) cursos sendo, 9 licen-

ciaturas, 14 bacharelados, 1 de formação de Tecnólogo em Pro-

cessamento de Dados. A nível de pós-graduação, em caráter per-

manente, oferece dois cursos de mestrado nas áreas de Biologia 

Celular e Química Aplicada. 

Os cursos a nível de graduação estão distribuídos da 
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seguinte forma: 3 cursos da área de ciências exatas, 8 cursos 

da área de ciências biológicas e da saúde, 5 cursos da área de 

ciências humanas, letras e artes, 4 cursos da área de estudos 

sócio-económicos e 4 cursos da área de tecnologia. 

A população acadêmica atual, ano de 1988, é de 12.354 

alunos, sendo 8.132 matriculados em cursos de graduação, 886 em 

cursos de pós-graduação (especialização e mestrado), 551 alunos 

de primeiro grau matriculados no Centro de Aplicação Pedagógica 

e 2.785 matriculados nos cursos de extensão do Instituto de 

Línguas. 

O orçamento previsto da Universidade, em 1988, foi de 

NCz$ 2.011.958,00 sendo que 48.96% desse montante, representa 

despesas com pessoal, 24.08% manutenção das atividades básicas 

e 26.97% investimentos, sendo que o 	realizado 	foi 	de 

NCz$9.080.206.671,98 onde 82.25% foram destinados para despesas 

com pessoal, 9.80% com despesas de manutenção das atividades 

básicas e 7.95% com investimento. Para o ano de 1989 está pre-

visto um orçamento de NCz$44.163.180.000,00 distribuído em 

56.85% para pessoal, 8.82% para manutenção das atividades bási-

cas e 27.13% para investimento. 

4.2 - As Estratégias da Fundação Universidade Estadual de 

Maringá 

Após verificação de relatórios anuais da universidade 

e relatórios de atividades de final de gestão dos reitores, 

identificaram-se 4 áreas estratégicas chave. A escolha das áreas 

estratégicas chave teve como base a análise dos relatórios, do-

cumentos e entrevistas. 
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As estratégias investigadas foram divididas em 4 

áreas: criação de cursos; estruturação organizacional; formação 

de recursos humanos e desenvolvimento da pesquisa; distribuição 

de recursos físicos e financeiros. Cada área individualmente 

justifica ser estudada e analisada. 

Uma Instituição de Ensino Superior é importante pelo 

número, excelência, qualidade e tipo de cursos que oferece, pe-

la excelência de sua produção científica e pelo serviço que 

presta à comunidade. A Universidade Estadual de Maringá, no seu 

início de atividades tinha uma necessidade muito grande de se 

firmar como instituição, e para a criação de alguns cursos, a 

pressão era exercida pela comunidade através da demanda de va-

gas. Portanto, o processo de criação de novos cursos foi fator 

importante na vida da Universidade Estadual de Maringá, princi-

palmente no seu período de implantação. Atualmente, o processo 

de criação de novos cursos é importante, tendo em vista o papel 

que representam para a cidade e região. Este assunto será ana-

lisado em profundidade no item 4.2.1 - Criação de cursos. 

A excelência de uma universidade é resultado da exce-

lência das pessoas que nela atuam. A formação de recursos huma-

nos e desenvolvimento da pesquisa foi uma estratégia que a Uni-

versidade Estadual de Maringá investiu um grande volume de re-

cursos, levando até a se indagar o que foi mais importante? In-

vestir nas pessoas ou nas instalações físicas? 

A Formação de Recursos Humanos e Desenvolvimento da 

Pesquisa pode ser considerada como consequência do processo de 

criação de cursos, e do próprio processo de desenvolvimento da 

Instituição. A pressão de demanda pela criação de novos cursos 

passou a exigir a contratação de novos professores que atendes- 
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sem às necessidades de novos cursos criados a um nível aceitá-

vel de qualidade de ensino. Outro fator relevante da área de 

formação de recursos humanos é o papel que representou para o 

desencadeamento do processo de saída da Universidade da sua fi-

losofia básica de só ensino de graduação para o seu envolvimen-

to com a pós-graduação, pesquisa e extensão. Trataremos este 

assunto no tópico 4.2.2 - Formação de Recursos Humanos e Desen-

volvimento da Pesquisa. 

É a estrutura que precede a estratégia na vida de uma 

organização, ou é a sua estratégia que define a sua estrutura? 

Na Universidade Estadual de Maringá, a formação da 

Estrutura Organizacional foi iniciada através da incorporação 

das Faculdades de Ciências Econômicas, Direito, Filosofia Ciên-

cias e Letras e Instituto de Ciências Exatas e Tecnológicas. 

A busca de uma forma de organização que otrnasse pos-

sível o agrupamento das faculdades isoladas e a adequação da 

sua estrutura às exigências da Lei 5.540/68 foi um processo do 

qual dependia o reconhecimento da Universidade e foi um fator 

que demandou decisões importantes. 

Posteriormente, com a evolução das atividades da Uni-

versidade, sua estrutura foi se modificando e se adequando gra-

dativamente de acordo com as características de cada período da 

vida da Universidade. Este assunto está tratado com maiores de-

talhes no tópico 4.2.3 - Estruturação Organizacional. 

As organizações necessitam de recursos financeiros 

para financiar a sua criação, manutenção, infraestrutura e o 

capital humano em forma de salários, e sua expansão em forma de 

novos produtos ou serviços prestados à comunidade. Para a ob-

tenção destes recursos existem dois caminhos a seguir: um deles 
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é gerar os seus próprios recursos, outro é buscar fontes exter-

nas ou fazer uma composição entre estas duas variáveis. 

Os órgãos públicos se caracterizam por receber recur-

sos orçamentários do organismo a que se vinculam, e com as li-

mitações impostas. No caso da Universidade Estadual de Maringá 

a obtenção e distribuição de recursos físicos e financeiros, 

foi uma área em que se encontrou, e ainda se encontra, grandes 

dificuldades. Primeiro pelo lado da obtenção de recursos finan-

ceiros, em razão de suas fontes de recursos apresentar forte 

dependência externa (recursos públicos estaduais); segundo, 

porque a Universidade, ao ser criada pelo Governo do Estado do 

Paraná em forma de fundação, tem o Estado do Paraná como enti-

dade solidária e mantenedora, ficando, por consequência, com 

sua ação limitada a políticas definidas pelo Estado e pelos go-

vernos que se sucedem. 

Portanto, o processo de distribuição de recursos, 

tanto no ãmbito interno da Universidade, como na obtenção de 

recursos do Governo do Estado do Paraná, através da sua parti-

cipação no orçamento, foi um processo que pesou significativa-

mente na formação de estratégias da Universidade Estadual de 

Maringá. Neste sentido, a Universidade teve suas estratégias 

dependentes. 

Quanto ao espaço físico, ainda hoje, a Universidade 

sofre das consequências do passado, da falta de recursos, sendo 

que atualmente não possui condições físicas adequadas para a- 

brigar alunos, professores e funcionários. A distribuição do 

espaço físico está intimamente ligada aos recursos financeiros. 

As construções foram um grande limitador de uma ex- 

pansão maior da Universidade, sendo que, atualmente, a Univer- 

facutd2de 
CiAnclan EconCtiíram 

- ,,,jhtkie1914" 
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sidade ainda luta para a construção de suas instalações defini-

tivas do "campus". Este tópico está tratado com maiores deta-

lhes no item 4.2.4 - Distribuição de Recursos Físicos e Finan-

ceiros. 

Portanto, os quatro itens estratégicos levantados su-

gerem o processo de desenvolvimento da Universidade de Maringá. 

4.2.1 - Criação de Cursos 

1960 - 1969: A Fundação Universidade Estadual de Ma-

ringá foi criada através da incorporação das Faculdades Esta-

duais de Ciências Econômicas, Direito e Filosofia, Ciências 

Letras. Portanto, quando foi criada a Universidade, já existiam 

em funcionamento sete cursos a saber: Economia, Direito, Histó-

ria, Geografia, 	Letras Anglo-portuguesas, 	Letras 	Fran- 

co-portuguesas e Ciências de 1Q Grau. Os cursos de Economia e 

Direito já eram reconhecidos pelo Conselho Federal de Educação 

e os da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, ainda não. O 

Diagrama 1 apresenta o caminho seguido na criação de cursos pe-

la Universidade. 

Os cursos nas faculdades isoladas foram criados pelo 

Governo do Estado, atendendo reivindicação da comunidade, como 

por exemplo o curso de Ciências Econômicas, que procurou aten-

der à demanda da região em razão da instalação de empresas co-

merciais e industriais. 

O curso de Ciências Económicas foi criado em 1960. 

Foi o primeiro curso superior criado na cidade. Teve a Igreja 

Católica, na pessoa do seu Bispo Diocesano D. Jaime Luiz Coe-

lho, que foi o seu primeiro Diretor, figura de grande importãn- 
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cia, o que pode ser comprovado através de pronunciamento do Sr. 

Governador do Estado do Paraná, na época, Moysé Lupion, que, no 

ato de instalação da Faculdade Estadual de Ciências Econômicas 

de Maringá, enfatizou o papel da Igreja no processo de criação 

da Faculdade. Outro fator que pode ser destacado e que influen-

ciou a criação do curso de Ciências Econômicas foi a política 

do Governo do Estado do Paraná no sentido de interiorização2  do 

ensino superior no Paraná. Conforme palavras do Secretário de 

Educação no ato de instalação da Faculdade Ciências Econômicas, 

em 20.09.1960: 

"(...) exaltou a preocupação do Governo 
do E4tado em pneteget a educação com o aumento de 
ínriMexo4 utabe2ecímento4 de emsínowiírnéi,tío4 not-
maÁÁ e 4upeníme4 e í4to não 40 noÓ yunde4 cen-
tto4, mas também levando ao íntetíot o erusíno 4u-
pvtíok." (Ata de instalação da Faculdade 
Estadual de Ciências Econômicas de Marin-
gá, em sessão presidida pelo Governador 
do Estado, Moysés Lupion, em 20.09.1960) 

Das faculdades que estão atualmente (1988) em funcionamento, 

quatro foram criadas no governo de Moysés Lupion (1956-1961). 

Em relação a esta política o governo seguinte criti-

cou as diretrizes de Moysés Lupion dizendo que: 

"1) Educação... No 4entíd.o 4upeníon ro-
demo4 cla44ígcat de evéjnea a poatíca 4eguída 
até" agora. Lançou-4e o E4tado a ctían iÇaculdade4 
4abendo de antemão que não pouula AeCUA403 pana 
equípii-/a4, que não po44ula pe44oal 4ugcíente 
pana pode/1_ colocit-t44 em 1Suncíonamento egeiente. " 
(Mensagem do Governador Ney Braga enviada 
à Assembléia Legislativa do Estado, março 
de 1961, p.33) 

Durante o Governo Ney Braga (1961-1965) foi criada 

somente uma faculdade das que estão atualmente (1988) em fun-

cionamento. 

2 	Ver Anexo A - Relação de data de criação das faculdades estaduais hoje em funcionamento. 
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Foi nesse ambiente que entrou em funcionamento o Cur-

so de Ciências Econômicas, no mês de março de 1961, quando ofe-

receu o seu primeiro vestibular, que teve 42 inscritos na pri-

meira chamada e 16 inscritos na segunda chamada. O curso para 

ter o seu funcionamento normal teve de contratar professores 

vindos de Curitiba, sendo que alguns deles permanecem na insti-

tuição até hoje. 

Em 1966 foi criada a Faculdade de Direito de Maringá, 

pelo Governo do Estado, com o objetivo de formar profissionais 

liberais que atendessem às necessidades da região que demandava 

este tipo de profissional. 

A criação do curso de Direito foi atendimento do es-

forço empreendido por juizes e promotores da cidade e região, 

tendo na pessoa do Dr. Lauro Eduardo Werneck um grande lutador 

para a implantação da Faculdade. 

Em 1967 foi criada a Faculdade de Filosofia, Ciências 

e Letras, tendo o Deputado Odilon Tulio Vargas, líder político 

da região, na época, apresentado a proposta de criação da Fa-

culdade na Assembléia Legislativa. A Faculdade de Filosofia, 

Ciências e Letras iniciou suas atividades oferecendo os cursos 

de Letras Anglo-portuguesas e Letras Franco-portuguesas, Histó-

ria, Geografia e Ciências de Primeiro Grau. A criação da Facul-

dade de Filosofia teve como objetivo suprir, na época, uma fal-

ta muito grande de professores na região para as escolas de 

primeiro e segundo graus. Com  a criação da Faculdade de Filoso-

fia, o Governo do Estado possibilitou a oportunidade de melhor 

qualificar os professores da escola de primeiro e segundo grau 

da região. 

O que está narrado até aqui pode ser caracterizado 
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como o de preparação do ambiente para a criação da Universida-

de. Teve momentos importantes. Num primeiro momento, houve a 

formação de um grupo de professores no seio da Faculdade de Fi-

losofia, Ciências e Letras. No segundo momento, este grupo faz 

coalizões internas e externas, visando promover a criação da 

Universidade, que acabou sendo autorizada, por lei estadual, em 

1969. 

1970 - 1974 - Criada a Universidade, iniciou-se um 

período intenso de criação de cursos a partir de 1970 o qual 

prolongou-se até 1974 (ver Gráfico 1); foram criados treze cur-

sos, o qual representou 52% do total de cursos hoje oferecidos 

pela universidade. 

GRÁFICO 1 - Evolução do Número de Cursos 

Período 1970-1988 
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Os cursos eram criados sem um planejamento prévio e 

eram patrocinados, alguns por grupo de professores articulados 

no sentido de se antecipar a certos acontecimentos, como por 

exemplo o curso de Administração que por proposta do Conselho 

Departamental da faculdade de Ciências Econômicas. A justifi-

cativa apresentada foi a de formar pessoal para organizar as 

empresas da região e de se antecipar aos Irmãos Maristas, que 

tinham a intenção de implantar os cursos de Administração e 

Ciências Contábeis em Maringá.3  

O grande elemento impulsionador no sentido de cria-

ção de novos cursos era a necessidade de crescimento da Uni-

versidade no sentido de diversificação de áreas visando o re-

conhecimento da Universidade pelo Governo Federal. 

A estratégia de criação do cursos era bem vista pela 

comunidade que via a possibilidade dos jovens realizarem seus 

cursos superiores sem terem a necessidade de se afastarem do 

convívio da família. O Governo do Estado também não criava em-

pecilhos, porém não liberava os recursos necessários. Neste 

sentido o grande limitador de um desenvolvimento maior na cria-

ção de cursos foi a falta de recursos financeiros, espaço fí-

sico e infraestrutura. 

Nota-se que, dos cursos criados, os de licenciatura 

e os cursos que não exigiam grandes investimentos financeiros 

representaram a maior proporção - 63% -. No entanto, o número 

de cursos de bacharelado foi crescendo sempre, enquanto que os 

3 - Ver com maiores detalhes, sobre a criação do Curso de Administração na UEM, MARTELLI, Hei-
tor Jãcomo, Quadro de Dirigentes: Um perfil burocrático: Uma reflexão do curso de adminis-
tração da UEM e seus egressos, relatorio de pesquisa, Departamento de Administração da 
UEM, p.89 
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de licenciatura tiveram um ligeiro decréscimo e estagnação (ver 

Gráfico 2). 

GRÃFICO 2 - Evolução do Número de Cursos por Modalidade 

Período 1970-1988 
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A área de conhecimento que mais cresceu no que se re-

fere ao número de cursos oferecidos após 1974, em relação ás 

demais, foi a de Ciências Biológicas e da Saúde (ver Gráfico 3); 

nenhum motivo maior explica o processo de crescimento desta á-

rea. O período de maior crescimento foi o de 1973 a 1978. 

Neste período foram criados os cursos de Educação Fí-

sica e de Ciências Biológicas (1973) e de Farmácia-Bioquímica 

(1974). O curso de Educação Física foi criado visando ao aten-

dimento da falta de professores de Educação Física na região. 

A Prefeitura Municipal de Maringá solicitara através 
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GRÁFICO 3 - Evolução do Número de Cursos por Área de Conhe-

cimento - Período 1970-1988 
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do Ofício 713/71 do Gabinete do Prefeito, a criação do curso e 

prometeu liberar recursos e construir um complexo esportivo pró-

ximo à Universidade para possibilitar aos alunos realizarem suas 

aulas práticas. Esta promessa não foi cumprida na época pela 

Prefeitura Municipal. A Universidade, para dar continuidade ao 

curso, realizou convénios com um clube da cidade, Clube Olímpi-

co de Maringá, para utilizar as piscinask. 

O curso de Farmácia-Bioquímica foi resultado da ten-

tativa frustrada de se criar o curso de Medicina. No Departa-

mento de Ciências Biológicas existiam as áreas de Anatomia e a 

de Farmácia-Bioquímica, que procuraram crescer independentemen- 

4 - Posteriormente a Prefeitura de Maringá construiu próximo a Universidade um Ginásio de Es-
portes que é parte de um complexo esportivo que está para ser construido. 
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te dentro do Departamento, totalmente voltadas para dar condi-

ções de se criar o curso de Medicina. Não foi possível, no en-

tanto, a criação do curso de Medicina, tendo em vista o acordo 

informal existente entre a Universidade de Londrina e Maringá 

quanto à definição da área de atuação de cada uma, ou seja, Ma-

ringá se concentraria na área de Tecnologia e Londrina na área 

de Ciências Biológicas. Outro fator que determinou a não cria-

ção do curso de Medicina foi de o grupo da área Tecnológica ser 

bastante forte dentro da Universidade de Maringá e de ainda o 

grupo dominante da área de Biológicas ter maior interesse em 

voltar a área para as Ciências Agrárias. Como resultado, a ideia 

de se criar o curso de Medicina foi perdendo força. 

Dentro deste ambiente foi criado o curso de Farmácia-

Bioquímica, patrocinado pelo Professor Basílio Bacarin, que era 

profissional da área. Houve, no entanto, alguma oposição no âm-

bito do Conselho Universitário, onde se argumentou contra a jus-

tificativa de se criar mais um curso, alegando que a Universi-

dade e o Departamento não dispunham de laboratórios para a cri-

ação do curso, e que deveriam ser dadas maiores condições para 

ps cursos que estavam em funcionamento. 

As áreas de Ciências Exatas, Ciências Humanas, Estu-

dos Sócio-econômicos e Tecnologia cresceram até 1976 e estagna-

ram posteriormente (ver Gráfico 3). 

Houve um crescimento no número de vagas oferecidas 

para os cursos até 1980, estabilizando em seguida (ver Gráfico 

4). Por outro lado, a procura também se estabilizou a partir de 

1980 excetuando-se a área de Ciências Biológicas que teve um 

aumento relativo na procura no período de 1980 a 1983. 

O período 1970-1974 caracterizou-se por um intenso 
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GRÁFICO 4 - Evolução da Oferta de Vagas por Área de Co-

nhecimento - Período 1970-1988 
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crescimento não planejado do número de cursos na busca de afir-

mação como instituição universitária. 

1975 - 1978 - Em termos globais, houve um período de 

intenso crescimento no número de cursos até 1974. No período de 

1975 a 1978 houve uma diminuição no ritmo de crescimento. Neste 

período procurou-se diversificar a oferta criando cursos em ou-

tras áreas (Ciências Agrária e Processamento de Dados). Em 1975 

foi criado o curso de Zootecnia e em 1977 o de Agronomia e o de 

Formação de Tecnólogo em Processamento de Dados. 

O curso de Zootecnia, à semelhança do ocorrido no cur-

so de Farmácia-Bioquímica, foi criado também como alternativa 

inicialmente não prevista, tendo em vista a impossibilidade de 

se implantar o curso de Veterinária, em razção dos altos custos 

que deveriam ser investidos em infraestrutura e equipamentos, e 
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de a Universidade não possuir os recursos necessários. Como al-

ternativa foi apresentada a proposta de criação do curso de 

Zootecnia, pelo professor Basilio Bacarin. Este professor, ao 

participar de uma reunião da Sociedade Brasileira para o Pro-

gresso da Ciência - SBPC, mantivera contato com o autor de um 

trabalho que estava divulgando a implantação de cursos de Zoo-

tecnia no Brasil; segundo esta pessoa, Maringá constava da lis-

ta das cidades que poderia sediar um curso desta natureza. Não 

houve forças contrárias à criação, no Conselho Universitário em 

face da proposta do professor Bacarin. Em 4 de novembro de 1974 

o Conselho Universitário, através da Resolução 06/74, criou o 

curso de Zootecnia. 

Junto com o curso de Zootecnia, foi criado também o 

curso de Formação de Tecnólogo em Processamento de Dados, pro-

posta que surgiu dentro do Departamento de Matemática e Esta- 

g tística. Para a criação destes cursos foi feita uma coalizão 
o 

P3 interna entre os grupos e pessoas patrocinadoras do cursos (de 
Zootecnia e de Processamento de Dados), o que possibilitou a a-

CC
-e ;;; provação dos cursos propostos, ou seja, um grupo apoiaria a 1.1 

2)-e: 
déia do outro junto aos Conselhos Superiores da Universidade. 

o 
Para a criação do curso de Agronomia,.o processo se- 

0 
W guiu um caminho diferente, o Governo do Estado havia pago re-

centemente a divida da Universidade. Em razão disto havia uma 

tendência de dificultar que a Universidade desenvolvesse ativi-

dades que acarretassem aumento de despesas; dentre elas consta-

va a não criação de novos cursos, aquisição de equipamentos, ex-

pansão física que resultasse em necessidade de novas dotações 

orçamentárias. O prof. Basilio Bacarin e um pequeno grupo de 

professores, no entanto, patrocinaram e levaram adiante a 
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déia. A criação do curso de Agronomia contrariava a orientação 

do Governo do Estado. A Reitoria posicionou-se favorável à 

criação do curso; no entanto, uma parcela dos membros do Conse-

lho Universitário posicionaram-se contra. O espaço físico da 

Universidade, segundo estes conselheiros, não era suficiente 

para abrigar mais um curso, faltavam recursos e infraestrutura. 

Para que fosse possível a aprovação junto ao Conselho Universi-

tário, o grupo propôs a constituição de uma comissão mista com 

a finalidade de apresentar um estudo para criar o curso. 

Tal comissão mista foi composta por membros da Uni-

versidade e da comunidade. O presidente foi o Sr. Anibal Bian-

chini da Rocha, que na época era Presidente do Sindicato Patro-

nal Rural e pessoa de grande respeito na comunidade. O Sindica-

to junto com membros da Universidade, elaborou o Projeto de 

criação do curso e o encaminhou ao Conselho Universitário para 

análise. Antes do Conselho Universitário analisar o projeto de 

criação do curso, os patrocinadores fizeram convênios com as 

Cooperativas no sentido de concessão de bolsas de estudo, e as 

empresas de implementos agrícolas doaram equipamentos agríco-

las. Foi feita também, campanha para doação de livros específi-

cos da área, para a Biblioteca. Em 10 de junho de 1977, após 

muita discussão, o Conselho Universitário, através da Resolução 

14/77, cria o Curso de Agronomia. O curso entrou em funciona-

mento no segundo semestre do mesmo ano, tendo uma concorrência 

de 556 candidatos para 40 vagas, com um índice de 14 candidatos 

por vaga. 

Posteriormente, o curso continuou sendo um dos mais 

concorridos da Universidade, sendo que, no vestibular de 1985 

teve uma concorrência de 422 candidatos para 40 vagas no pri- 
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meiro semestre e de 604 candidatos para 40 vagas no segundo se-

mestre. Em 1988, a concorrência foi de 648 candidatos para 40 

vagas no primeiro semestre e de 437 candidatos para 40 vagas no 

segundo semestre. 

O período 1975-1978 caracterizou-se por uma mudança 

sensível no ritmo de criação de novos cursos. O processo de 

convencimento do Conselho Universitário e do Governo Estadual 

começa a tornar-se difícil. 

1979 - 1987 - Decorre dai que no período de 1979 a 

1987 houve, praticamente, uma paralização na criação de cursos. 

O aparente vazio na criação de novos cursos foi preenchido, 

como se verá no item 2.2 pela busca de qualificar os Recursos 

Humanos e desenvolver a pesquisa. A Universidade passa, assim, 

para a fase de consolidação dos cursos criados com a busca de 

melhoria de sua qualidade, com a formação de recursos humanos e 

desenvolvimento de linhas de pesquisa. 

A paralização na criação de cursos, porém, não foi 

uma estratégia pretendida pela Universidade, porque no seu pri-

meiro Plano Global de Desenvolvimento, correspondente ao perío-

do 1980 a 1982, tinha como uma das linhas de ação a ampliação e 

diversificação da oferta estabelecendo-se como meta: criar sete 

novos cursos, criar cinco novas habilitações e criar opções pa-

ra bacharelado nas licenciaturas existentes. 

As dificuldades surgiram, no primeiro momento, com a 

interferência externa no que se refere à criação de novos cur-

sos, através da edição do Decreto Federal 86.000/81, de 15 de 

maio de 1981, que restringia a criação de novos cursos de gra-

duação. 

O Decreto Federal 86.000/81, proibiu a criação de no- 
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vos cursos superiores até 31/12/82 nos estabelecimentos fede-

rais de ensino. O art. 3Q do referido decreto, restringia tam-

bém a assistência financeira a estabelecimentos de ensino não 

federais que criassem cursos no período referido pelo decreto, 

restrição essa que ocorria justamente quando a Universidade 

buscava financiamento para a construção do campus definitivo 

junto à Caixa Econômica Federal, através do projeto FAS - Fundo 

de Apoio ao Desenvolvimento Social. 

Em razão do estatuído no Plano e das restrições men-

cionadas, neste período somente foram criados os cursos de En-

fermagem e Psicologia, em 1979. O curso de Enfermagem, ao con-

trário dos demais, foi criado e implantado após um planejamento 

cuidadoso da sua necessidade e forma de implantação. 

Somente em 1988 é que foram criados novos cursos: o 

de Medicina e Odontologia. A influência do Prefeito Municipal 

de Maringá, Said Felicio Ferreira, médico e proprietário de 

hospital, foi determinante de tais cursos, pois, através de 

convênio da Prefeitura com a Universidade que se criou condi-

ções de implantação dos referidos cursos. Sua atuação foi so-

bremaneira importante quando se lembra que a demanda quanto 

criação destes cursos sempre esteve presente.ao longo da histó-

ria da Universidade, mas as forças que eram contrárias à sua 

criação sempre saíam vencedoras. 

O período 1979-1987 pode ser caracterizado como de 

estagnação e de preocupação com o planejamento. Ao mesmo tempo 

inicia-se a verticalização na criação de cursos, com a criação 

de dois cursos de Pós-graduação "stricto-sensu" nas áreas de 

Biologia e Química. Para a criação destes cursos, os departa-

mentos investiram na formação de recursos humanos, através do 

faculdade Ciêncirs 
#.401-1Q T 
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envio de docentes para cursos de pós-graduação a nível de dou-

torado, criando assim um corpo docente que possibilitasse a 

criação dos referidos cursos. 

4.2.2. Formação de Recursos Humanos e Desenvolvimento da Pes-

guisa. 

O desenvolvimento de recursos humanos foi uma preocupa-

ção constante da Universidade Estadual de Maringá desde a sua 

criação. O Diagrama 2, a seguir, demonstra panoramicamente os 

principais eventos que modificaram ao longo do tempo o perfil 

de formação de recursos humanos. 

DIAGRAMA 2 

FORMAÇÃO DE RECURSOS HUMANOS E DESENVOLVIMENTO DE PESQUISA 
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Desde a sua fundação o corpo docente teve um cresci-

mento constante a uma taxa média de 20% ao ano. O período de 

maior crescimento no número de docentes foi de 1970 a 1976, com 

uma taxa média de crescimento anual de 45%, para depois, no pe-

ríodo de 1976 a 1987, ter uma redução, que passou a ser de 9.1% 

ao ano. 

Quanto à qualificação de recursos humanos, como um 

dos critérios para medi-la é via titulação (mestrado e doutora-

do) pode-se verificar, ao longo do tempo, a preocupação em me-

lhorar o nível de qualificação dos docentes. Em 1970, ano de 

implantação da Universidade, 83,7% dos docentes possuíam somen-

te o curso de graduação. Nos anos seguintes o quadro de quali-

ficação dos docentes foi se alterando para, atualmente (1988), 

ter uma distribuição mais homogênea: 32,8% dos docentes são 

graduados, 20,5% são especialistas, 30,3% são mestres, 6,15 são 

doutores ou livre docentes e 10,1% possuem os créditos comple-

tos de mestrado ou doutorado. 

Que fatores foram marcantes para provocar a alteração 

do quadro de qualificação docente? Foram as políticas de desen-

volvimento de recursos humanos delineadas deliberadamente pela 

Universidade? 

1970 - 1975 - Neste período, a Universidade tinha 

grandes dificuldades em contratar docentes qualificados (ti-

tulados). Para tal podem ser apresentadas as seguintes razões, 

entre outras: localização (no caso, cidade do interior) e 

universidade jovem em formação, sem tradição em pesquisa. 

O regime vigente de contratação de docentes era feito 

por hora-aula acarretando com isto a não motivação da vinda de 

professores de outros centros. Somente no fianl de 1972 é que 
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foi criada a carreira docente na Universidade e implantado o 

contrato por regime de trabalho, possibilitando assim a profis-

sionalização do corpo docente da Universidade, com o consequen-

te melhoramento no nível de qualificação (ver Gráfico 5). 

GRÁFICO 5 - Evolução da Qualificação Docente 

Período 1970-1988 
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Havia poucas opções a oferecer aos possíveis candida-

tos ao corpo docente, especificamente aos mais graduados que 

não viam possibilidade de se manterem atualizados nas suas li-

nhas de pesquisa. A alternativa era procurar formar os docentes 

existentes dando-lhes a oportunidade de realizarem cursos de 

mestrado e doutorado, o que é objeto da política a ser descrita 

no próximo período (1975-1986). 

Nota-se, no período 1970-1975, a predominãncia total 

de graduados em relação ao total de docentes. 
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1975 - 1986 - Em 1975, a Universidade começa a se 

preocupar mais efetivamente com a pós-graduação dos professo-

res. A Diretoria de Planejamento distribui carta circular, a-

través de Boletim da Assessoria de Relações Públicas orientando 

os docentes a se candidatarem a cursos de pós-graduação com ob-

tenção de Bolsa de Estudos da CAPES5. Posteriormente foi criada 

Comissão Permanente de Capacitação Dcoente (Res.38/75). 

Através de uma proposta da Reitoria, em 06/02/76, o 

Conselho de Curadores baixou a Resolução 06/76 que concedia bol-

sas de estudos para recém graduados e docentes que fossem rea-

lizar cursos de pós-graduação, mediante compromisso de retorna-

rem à Universidade após terem concluído seus cursos. 

Antes da implantação do Programa Institucional de Ca-

pacitação Docente - PICD/1976 - e assinatura de convénio com a 

Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CAPES - inexistia na Universidade qualquer política que, de for-

ma sistemática, objetivasse assegurar a constituição de um cor-

po docente qualificado a nível de pós-graduação, limitando-se a 

Universidade, a prestar apoio às iniciativas de caráter pessoal 

de docentes empenhados em elevar seu conhecimento técnico-cien-

tífico. Em 1976, com a integração da Univei-sidade no Plano Ins-

titucional de Capacitação Docente - PICD/CAPES - desencadeou-se 

na Universidade o processo da estruturação de Política de Pós-

graduação de forma permanente e sistemática. 

A Reitoria, mediante Portaria 201/76, criou a Comis- 

5 - É de notar que a CAPES proclamara nesse ano (1975) sua intenção de melhorar a qualificação 
do corpo docente das universidades, formulando o I Plano Nacional de PU-graduação (PNPS), 
tendo como instrumento, principal de operação o Programa Institucional de Capacitação Docen-
te (PICD) com grande numero de bolsas para mestrado e doutorado no país e no exterior. 
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são Permanente de Capacitação Docente - COPECAD - que respondeu 

pelo Plano Institucional de Capacitação Docente e acompanhamen-

to da Pós-graduação até 1981. 

A Universidade, ao definir que o 'êxito no desenvolvi-

mento das suas atividades fins dependia fundamentalmente do tra-

tamento dado ao desenvolvimento do seu corpo docente, estabele-

ceu em seu Plano Global de Desenvolvimento, para o período 1980 

-1982 como objetivo para a área de recursos humanos "Dinamizar 

a Qualificação dos Recursos Humanos da Universidade". Para ope-

racionalizar este objetivo ficou definido que a Universidade 

manteria em programas de Pós-graduação 15% do pessoal docente 

em atividade, o que foi atingido. 

Além da definição da quantidade de docentes em afas- 

tamento estabelecida como meta, outro fato importante que defi- 

niu no aumento da qualificação docente foi a reformulação das 

políticas de pós-graduação, como resultante de um planejamento 

global da Universidade, normatizadas pela Resolução 70/79 do 

Conselho de Administração. As cláusulas do Termo de Compromisso 

então definido foram alteradas. As cláusulas anteriores estabe- 

leciam que o docente que se afastasse para realizar curso de 

pós-graduação deveria suspender o seu contrato de trabalho e 

passaria a receber remuneração equivalente ao tempo integral, 

isto é, o salário da Universidade em tempo parcial somado à 

Bolsa de Estudo concedida pela CAPES. Com  o novo termo de com- 

promisso aprovado pela Resolução 74/79 do Conselho de Adminis- 

tração. As cláusulas do termo de compromisso anterior foram al- 

teradas e definiu-se a concessão de afastamento do docente com 

remuneração integral mais Bolsa de Estudos concedida pela CAPES. 

Juntamente com a política de qualificar os docentes 
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existentes na Universidade, outra preocupação que passou a 

existir foi a de se contratar, preferencialmente, docentes já 

qualificados. Alterando, assim, o processo de contratação que 

se resumia, na grande maioria dos cursos, em contratar sem con-

curso, pessoal graduado residente em Maringá e região. Alguns 

cursos que procuravam contratação de pessoal melhor qualifica-

do, como por exemplo, os cursos do Instituto de Ciências Exatas 

e Tecnológicas (Engenharia Civil e Engenharia Química) onde a 

contratação se dava através da procura por parte do Chefe do 

Departamento, nos cursos de pós-graduação existentes no país, 

de docentes que se dispusessem a trabalhar na Universidade. 

Com estas duas políticas definidas, o quadro de qua-

lificação do pessoal docente teve uma alteração significativa 

ao longo do tempo (ver Gráfico 5). Em 1970, os docentes com 

graduação representavam 83,7% do corpo docente, os com especia-

lização, 9,3%, não existiam docentes com mestrado, 2,3% pos-

suíam doutorado e 4,7% dos docentes possuíam créditos completos 

de mestrado ou doutorado. Em 1980, o quadro alterou-se para 

30,4% dos docentes com graduação, 31,6% com especialização, 

21,9% com mestrado, 4,0% com doutorado, 0,7% com título de li-

vre-docente e 11,4% com créditos completos de mestrado ou dou-

torado. Em 1988, 32,9% dos docentes são graduados, 20,5% são 

especialistas, 30,3% são mestres, 6,15% são doutores ou li-

vre-docentes e 10,1% possuem os créditos completos de mestrado 

ou doutorado. O comportamento dos dados acima é reflexo das po-

líticas implementadas de qualificação do corpo docente. 

A formação de recursos humanos obedeceu a uma dire-

triz da administração central, a partir de 1979, conforme havia 

sido definido no Plano Global de Desenvolvimento. No entanto, o 
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grande limitador do processo foi a falta de recursos e a depen-

(lenda da Universidade em relação ao Governo do Estado do Para-

ná. Neste sentido uma estratégia pretendida foi definida pelo 

Plano Global de Desenvolvimento de manter 15% do corpo docente 

em pós-graduação sendo que esta estratégia apesar das limita-

ções de recursos representada pela restrição de novas contrata-

ções de docentes imposta pelo Governo do Estado, foi realizada. 

Como resultante da formação de recursos humanos a 

pesquisa começou a se desenvolver a partir de 1978. A adminis-

tração central da Universidade, através da assessoria de Plane-

jamento elabora mecanismos de incentivo à pesquisa com projetos 

como: a) Estruturação da Diretoria de Pesquisa e Pós-graduação; 

b) instalação de uma oficina especializada para apoio às ativi-

dades de pesquisa e melhoria das instalações das oficinas de 

eletricidade, ótica, eletrônica e vidraria; c) estabelecimento 

e manutenção de convênios com universidades e instituições de 

pesquisa; d) captação de recursos para o financiamento de ati-

vidades de pesquisa; e) agilização do processo decisório dos 

projetos de pesquisa para serem submetidos à apreciação dos co-

legiados superiores; f) introdução de incentivos para ativida-

des de pesquisa, através da concessão de Dedicação Exclusiva e 

redução de horas-aula para os docentes que estivessem desenvol-

vendo pesquisas. 

Um dos indicativos dos resultados dos investimentos 

na área foi a realização de Encontros Internos de Pesquisa. Em 

1979 foi realizado o primeiro e em 1982 o segundo. 

Como resultante dos incentivos, a Universidade come-

çou a sua transição de instituição só voltada para o ensino co-

mo atividade básica - característica existente até o momento - 
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para instituição que passou a incorporar a pesquisa como uma 

atividade normal. O número de projetos de pesquisa começou a 

crescer como resposta dos incentivos patrocinados pela adminis-

tração central conforme pode ser verificado na Tab.. III adiante 

apresentada. 

TABELAM-Evolução das Pesquisas 
Desenvolvidas por 	Do- 
centes - 1978 a 1987 

Anos 
Pesquisas 

em 
Andamento 

Crescimento 

1978 4 
* 1979 15 275,00 

1980 32 113,33 
1981 43 34,38 
1982 59 37,21 
1983 122 106,78 
1984 132 8,20 
1985 120 -9,09 
1986 134 11,67 
1987 212 58,21 
1988 324 52,83 

Fonte: UEM/ASP/SIPI 

Foi neste período que tiveram origem alguns projetos 

como o Projeto Stevia (adoçante natural) e mais recentemente o 

Projeto NUPELIA - Núcleo de Pesquisa Limniológica, Ictiológica 

e Aqiiicultura, que deram destaque à Universidade Estadual de 

Maringá a nível nacional, como instituição de pesquisa. 

A formação de recursos humanos foi inicialmente estimu-

lada (até 1976) visando atender ao ensino de graduação e de-

monstrar aos órgãos encarregados do reconhecimento da Universi-

dade sua preocupação em qualificar o corpo docente. 

O período seguinte caracteriza-se por uma política 
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articulada de formação de recursos humanos. O desenvolvimento 

da pesquisa pode ser caracterizado como resultante dessa polí-

tica, cujo desdobramento aumentou a amplitude de atuação da U-

niversidade, que até então era voltada somente para o ensino de 

graduação, passando para uma instituição que incorporou a pes-

quisa com a emergência natural de grupos de pesquisa, como ati-

vidade normal. 

O processo de formação de grupos de pesquisa foram os 

embriões dos cursos de pós-graduação, desencadeando assim o 

processo de abertura de nova dimensão nos cursos da Universida-

de. 

4.2.3. Estruturação Organizacional 

1970 - 1974 - A criação de faculdades no interior do 

Estado foi resultado do amadurecimento da idéia de interioriza-

ção do ensino superior iniciado no Governo Moysés Lupion (1956-

1961), interrompida no Governo Ney Braga (1961-1965) e reini-

ciada no Governo Paulo Pimentel (1966-1971). Neste último pe-

ríodo foi reiniciado o processo, através da criação de mais 

três faculdades e três universidades, entre elas a Fundação U-

niversidade Estadual de Maringá. 

O ensino superior em Maringá, neste período, era ofe-

recido pelas Faculdades de Ciências Econômicas, Direito e Filo-

sofia, Ciências e Letras. Cada faculdade era dirigida por um 

Diretor de forma autônoma, sem nenhuma ligação entre elas. 

Foi entre 1968 e 1969 que se iniciou o movimento po-

lítico de se criar a Universidade Estadual de Maringá, com a 

movimentação de professores onde se destacaram dentre outros, 
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os professores Flávio Pasquinelli, Oberon Floriano Dittert, A-

mauri Antonio Meller. Estes professores já haviam dado o passo 

inicial para a criação da Universidade quando, em fins de 1969, 

o Governo do Estado autorizou a criação do Instituto de Ciências 

Exatas e Tecnológicas (Decreto 6032, de 05/11/69). 

Com a criação do Instituto de Ciências Exatas e Tec-

nológicas, o grupo pioneiro foi se articulando e fazendo coali-

zões, inicialmente no âmbito interno (junto às faculdades) e 

posteriormente no meio político (deputados estaduais e federais) 

e obteve apoio importante do Prefeito Municipal Adriano José 

Valente. 

Com a edição da Lei 6.034, de 06 de novembro de 1969 

e do Decreto 18.109, de 28 de janeiro de 1970, foi criada a Fun-

dação Universidade Estadual de Maringá. As faculdades isoladas 

foram incorporadas e os cursos passaram, a partir daí a serem 

controlados por ela, conforme artigo l4 do decreto 18.109: 

Att.lQ - Fíca cxíada a Uníveuídade E4- 
tadual de Maníngie como tuuitante da íncokpmação 
dois e.guínte4 e4tabelecímento4 de enisíno .oupeAím: 
a) Facadade E4taduat de Cíjncía's Econjimíca4 de 
Maníngju b) Faculdade Eotaduat de Díteíto de Ma-
Aíngit; c) Faculdade de Fí2o4o6ía, Cancía4 e Le-
tA44 de Ma/tingiu d) In4títuto de CüncíaA Exat44 
e Tecnoljgíca4 de Matíng-d. 

A estrutura organizacional da Universidade Estadual de 

Maringá tem passado por várias modificações desde a sua implan-

tação, o que se tem refletido numa maior complexidade da orga-

nização administrativa. O Diagrama 3, a seguir, reflete esta 

realidade. 

Inicialmente a Fundação Universidade Estadual de Ma-

ringá teve seu Estatuto aprovado em caráter intertemporal6  pelo 

6 - O Estatuto da Universidade Estadual de Maringá foi aprovado em caráter provisório. Este Es-
tatuto permaneceu em vigor até 30 de maio de 1975, quando novo Estatuto foi aprovado pelo 
Governador do Estado e pelo Conselho Federal de Educação. 
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Decreto 18.613 de 10/04/70, definindo que a Universidade seria 

constituída por Institutos básicos de ensino e pesquisa, por Fa-

culdades destinadas à formação profissional e por Departamentos. 

A estrutura da Universidade constituiu-se dos seguin-

tes órgãos de jurisdição e instituição que pode ser vista sob 

dois aspectos. Um refere-se ao desenho organizacional (Anexo B) . 

O outro aspecto importante refere-se à composição do órgãos (A-

nexo C). 

Conforme estabelecido no Estatuto, a estrutura da U-

niversidade teve a seguinte constituição: 

A) DE DELIBERAÇÃO 

1 - Assembléia Universitária 

2 - Conselho de Curadores 

3 - Conselho de Ensino e Pesquisa 

4 - Conselho Universitário 

B) DE DIREÇÃO 

- Reitoria 

C) CONSELHO SUPERIOR DE COORDENAÇÃO EXECUTIVA 

As faculdades eram dirigidas por um Diretor e tinham 

como órgão deliberativo o Conselho Superior de Coordenação Exe-

cutiva. 

Como a Universidade ainda não era reconhecida pelo Go-

verno Federal, o amparo legal era dado pelas faculdades. 

Quando a Universidade foi criada, a principal preocu-

pação foi a forma de organização que tornasse possível o agru-

pamento das faculdades isoladas. A forma encontrada foi a da 

"Universidade Conglomerada", composta por uma administração 

central, um agregado de Faculdades, formadas por departamentos, 
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e pelo Instituto de Ciências Exatas e Tecnológicas. 

A centralização administrativa dava-se em termos de 

orçamento, pessoal e de patrimônio. A coordenação didático-pe-

dagógica dos cursos estava sob a responsabilidade das Faculda-

des e do Instituto. 

No período de sua implantação, a estrutura organiza-

cional era simples, de certa forma divisionalizada, cabendo à 

Reitoria o papel controlador das atividades administrativas e 

às Faculdades e ao Instituto o controle das atividades pedagó-

gicas. 

1975 - 1976 - Quando a Fundação Universidade Estadual 

de Maringá foi criada, a Lei 5.540/68 já estava em vigor. A U-

niversidade teve que se adaptar a ela aos poucos, considerando-

se que ainda não estava reconhecida pelo Governo Federal, e a 

adequação à Lei 5.540/68 era condição para o seu reconhecimento. 

Em 30 de maio de 1975 o Estatuto foi aprovado em ca-

ráter definitivo pelo Decreto 532, publicado no Diário Oficial 

nc? 60 de 30/05/75. A estrutura da Universidade continuou ainda 

simples, cabendo à Reitoria um papel centralizador das decisões 

através da criação de algumas assessorias, destacando-se a de 

Planejamento, que foi estruturada em 1976, e que passa a desem-

penhar papel significativo nos períodos posteriores. Como ór-

gão de assessoramento do Reitor, foi o instrumento utilizado 

para, através da "análise" influenciar as decisões dos órgãos 

colegiados superiores. 

O Anexo D espelha a estrutura e o Anexo C apresenta a 

composição dos órgãos. 

A estrutura básica foi definida na Estatuto, conforme 

consta a seguir descrita: 



73 

- UGÃOS DE DELIBERAÇÃO SUPERIOR 

a) Conselho Universitário 

b) Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 

c) Conselho de Administração 

d) Conselho de Curadores 

II - ÕRGÃOS EXECUTIVOS 

a) Reitoria 

b) Unidades Universitárias 

c) Õrgãos Suplementares. 

Juntamente com a aprovação, em caráter definitivo, do 

Estatuto, foi implantada a reforma administrativa, dentro do 

modelo proposto pelo MEC, através da Lei 5.540/68. 

A Lei 5.540/68, artigo 11, estabelece que: 

At t. 11 - At4 unívemídade4 otganízax-4e 
-ão com aá 4egtante4 catactet-átíca4: a) unídade 
de patkímõmío e admíníáttação; b) eóttututa oxgã-
níca com baáe em depattamento4 teunídoá ou não em 
unídade4 maLt amplaá; c) unídade4 de &ncõeó de 
euíno e penuí4a, vedada a duplicação de meíoá 
pata ííná ídentíco4 ou equíva/ente4; d) nacíona-
lídade de oxganízação, com pena utílização doo 
itecuniso4 matetíaÁ4 e humanoá; e) unívexsatídade de 
campo, pelo etatívo dais jutea4 2undamentaí4 doa 
conhecímento4 humanoá, utudado4 em 4 í me)mo4 ou 
em razão de cateAíone4 ap/ícaçõe4 e de uniaoumaí6 
&Leais tecníco-pnoííááíonaíá; í) gexíbílídade de 
metodoá e utítjtíoá, coma víátu El.4ckiWtença4ín-
dívíduaí4 dois alunoá, jtá peculíatídadeá negíonaí4 
e C-Lá pouíbílidadeá de combínação de conhecímen-
toá pata novoá CU U04 e ptogitama4 de puquí4a. 

Na Universidade Estadual de Maringá foram implantados 

cinco centros, através da Res.1/76-Reforma, de 11/05/76 a sa-

ber: Centro de Ciências Exatas, Centro de Ciências Biológicas e 

da Saúde, Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes, Centro de 

Estudos Sócio-Económicos e Centro de Tecnologia. 

Cada Centro fora constituído por departamentos, aten- 

routdado Cheias Ecedmicil 
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dendo-se o previsto na Lei 5.540/68, art.12: 

Ant. 12 - D Depattamento E a menor Pta-
cão da utAututa uníveuítahía pata todo 03 e-
6eíto4 da onganízação admíníAtxatíva, dídatíco-
cíentIgca e de dí4tníbuíção de peu,oal e compte-
endetã ducíplína4 a6ín4. 

A Resolução 01/76-R estabeleceu as seguintes unidades 

universitárias: 

CENTRO DE CIÊNCIAS EXATAS 

- Departamento de Matemática e Estatística 

- Departamento de Física 

- Departamento de Química 

CENTRO DE CIÊNCIAS BIOLÓGICAS E DA SAÚDE 

- Departamento de Biologia 

- Departamento de Farmácia-Bioquímica 

- Departamento de Educação Física 

CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS, LETRAS E ARTES 

- Departamento de Educação 

- Departamento de Ciências Sociais 

- Departamento de Letras 

- Departamento de Geografia 

CENTRO DE ESTUDOS SÓCIO-ECONÓMICOS 

- Departamento de Economia 

- Departamento de Administração e Ciências Contábeis 

- Departamento de Direito Público 

- Departamento de Direito Privado 

CENTRO DE TECNOLOGIA 

- Departamento de Engenharia Civil 

- Departamento de Engenharia Química 

Posteriormente, foram implantados os Departamentos de 
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Informática (1976), no Centro de Tecnologia, e o de Zootecnia 

(1976), no Centro de Ciências Biológicas e da Saúde, quando fo-

ram atendidos os requisitos do art. 35 do Estatuto, que diz: 

AAt. 35 - Na cAíacão doo Depantamento4, 4mão a-
tendído4 o4 4eguínte4 nequÁÁíto4 bãisíco4: I - a-
ytupamento de d(:cíplínas a1ÇLn4; 11 - dímooníbí-
lídade de ín4talacõe4 e equípamento4; III - nime-
to de docente4 não ín&tícot. a 8 (oíto) e, no con-
junto, em ptopotcão adequada ao duenvolvírnento do 
euíno e da puquí6a na xupectíva a'tea. 

Com a aprovação desta estrutura, as Faculdades e o 

Instituto foram extintos, dando lugar aos Centros. 

O período 1975-1976 caracteriza-se como o de institu-

cionalização da Universidade e adequação de sua estrutura às 

normas estabelecidas pela Lei 5.540/68. 

1977 - 1987 - A estrutura organizacional da Universi-

dade Estadual de Maringá foi se adequando ao longo do tempo, de 

acordo com as atividades que desenvolvia. 

Em 1979, através da Resolução 16/79 do Conselho de Ad-

ministração as "superintendências" foram transformadas em "pró-

reitorias". 

Estas alterações foram resultado de uma amplitude 

maior de atividades, e também o início de um processo de des-

centralização da estrutura da Universidade. 

A "Superintendência Acadêmica" passou a ser denomina-

da de "Pró-Reitoria de Ensino e Pesquisa" e a "Superintendên-

cia Administrativa" passou a "Pró-Reitoria de Administração"; 

foi criada também a "Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comu-

nitários". 

Em 1987, ainda dentro do processo de adequação da es-

trutura organizacional às atividades exercidas, a Diretoria de 

Pesquisa e Pós-Graduação, antes subordinada à Pró-Reitoria de 
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Ensino e Pesquisa, foi elevada a nível de pró-reitoria, trans-

formando-se na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação. 

Este período pode ser caracterizado como o de procura 

de um modelo ideal e de adequação às atividades. 

A estratégia identificada na formação da estrutura or-

ganizacional pode ser caracterizada pelos seguintes momentos: 

A fase de criação e estruturação, partindo da agrega-

ção das faculdades existentes, onde se evidencia a combinação 

de estruturas simples e de certa forma divisionalizadas, cujo 

papel era o de aglutinar as faculdades isoladas. A estratégia 

é basicamente do tipo "guarda-chuva"; no caso, a administração 

central controla parcialmente as ações da organização, definin-

do os objetivos estratégicos ou limites dentro dos quais outros 

atores respondem a forças próprias. 

O segundo momento pode ser caracterizado por uma es-

tratégia "imposta", pois, existia um modelo a ser observado (Lei 

5.540/68). Por outro lado, a Universidade buscava um caminho 

próprio de se estruturar através de um ponto de referência, que 

era o seu reconhecimento como instituição universitária, pelo 

Governo Federal. 

O terceiro momento se' define com a caracterização da 

Universidade no modelo de burocracia profissional, onde o poder 

não está centrado numa pessoa, no caso, Reitor, e sim na visão 

coletiva, mais ou menos homogênea, da maioria dos atores sobre 

pontos comuns dos fins da instituição. O papel da liderança é 

garantir as condições para que os profissionais possam desen-

volver suas atividades quanto à forma e conteúdo. 

O processo de geração das lideranças passou de exter-

no para interno. Antes o Reitor era indicado dentre os compo- 
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nentes de uma lista sêxtuplo. Atualmente é eleito pelos membros 

da Comunidade Universitária, ou seja, pelos profissionais, a-

través de eleição direta. 

4.2.4. Distribuição de Recursos Financeiros e Físicos 

a) - Distribuição de Recursos Financeiros 

O Decreto Estadual 18.109, de 28/01/1970, estabelece 

que o Governo do Estado do Paraná é mantenedor solidário da Fun-

dação Universidade Estadual de Maringá e deverá participar na 

sua manutenção, conforme define o art. 4Q: 

At t. 4Q - O patxímjnío da undação alEm 
daqueles ben4 que o Falado entender dutínat pata 
a ín4títuíção do umoectívo bundo a pet4onatízat, 

compo4to: ... IV - pe2o4 ben4 e díteíto4 do4 
4aldo4 do4 exetdcío4 .6ínanceíko4; dais dotaçõe4 
con4ígnada4 ou que víetem a 4en con4íanada6 no 
orçamento da Una:, e do E4tado do Parrana e qua,u-
quex muníapío4 ou de outAa4 entídade4 patíca4; 
do4 auat4Lo4, doacõe4, legado4 e quaí4quet con-
ttíbuíçõe4 otíunda4 de pe44oa4 .61síca6 ou juAZdí-
ca4 de díxeíto público, de daeíto pxívado e de 
entídade4 íntetnacíonaí4 pettencente4 ou dutína-
do4 a Fundação Educacíonal de Makíngii e ao4 uta-
belecímento4 de euíno íncoxpotado4, telSetido4 no 
antígo 1.o. 

O Diagrama 4 ilustra os diferentes períodos. 

DIAGRAMA 4 
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1970 - 1974 - Ao criar a Universidade Estadual de Ma-

ringá, o Estado do Paraná torna-se entidade solidária na sua 

manutenção, devendo destinar recursos orçamentários que aten-

dessem às suas necessidades básicas, especificamente pagamento 

de pessoal e investimento nas construções. 

As contribuições do Tesouro do Estado representavam a 

maior parcela de fonte de recursos da Universidade. A partici-

pação dos recursos do Tesouro Estadual na composição das recei-

tas da Universidade teve um período decrescente até 1975, le-

vando a Universidade a passar por uma séria crise financeira 

neste período, resultante da política adotada pelo Governo do 

Estado (Gráfico 6). 

GRÁFICO 6 - Evolução da Composição da Receita 

Período 1970-1988 

PERCENTUAL DA RECEITA TOTAL 
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Em 1971 e 1972 o Tesouro Estadual participou com 61% 

na receita, em 1973 esta participação decresceu para 47%, em 

1974 para 41%. Somente em 1975 é que sua participação se elevou 

para 64%. 

Durante o período de implantação da Universidade as 

decisões financeiras estavam centralizadas nas mãos do Reitor. 

Existia uma dependência muito grande de recursos do Estado. Com  

o Governo do Estado deixando de enviar os recursos necessários, 

obriga-se a universidade a buscar recursos através de emprésti-

mos. Com  a fatia de recursos para fazer face aos salários e in-

vestimentos, a Universidade passou a deixar de saldar suas dí-

vidas, principalmente com os órgãos do Governo, como Previdên-

cia Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Imposto de 

Renda. 

O período 1970-1974 foi caracterizado pela busca do 

crescimento a qualquer custo e independente da existência de re-

cursos, que embora garantidos por fontes legais (Decr. 18.109/ 

70), não foram repassados à Universidade. Este período se ca-

racteriza por uma estratégia empreendedora, onde a expectativa 

de condições favoráveis era esperada. O eventual insucesso ou 

fracasso (insuficiência de recursos financeiros) apresentava ca-

racterísticas momentãneas e não era motivo para recuos: qualquer 

ação empreendida era fato irreversível. 

1974 - 1976 - Em outubro de 1974 o Prof. Rodolfo Pur-

pur, empresário da área de supermercados e professor da Univer-

sidade, lotado na Faculdade de Direito, assume a reitoria da U-

niversidade. Rodolfo Purpur, ao assumir a Universidade, encon-

trou-a envolta em séria crise financeira com dívidas resultan- 

tes do período de implantação. 
Faculdade Canelas Ecen§minat 

3.11@le19  I galk 
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Com a existência da crise financeira que se iniciou 

no período anterior e se agravou ao longo do ano de 1974, a Ad-

ministração Central da Universidade, a nível interno, passou a 

centralizar todas as decisões que envolvessem aplicação de re-

cursos, tanto no sentido de recebimento das receitas (contri-

buições escolares), como no sentido de execução das despesas, 

mostrando assim a imagem de austeridade e eficiência na visão 

administrativa, e não acadêmica. 

A nível externo, o Reitor procurou fazer coalizões, 

levando a situação da Universidade à comunidade (empresários, 

clubes de serviço, etc.) no sentido de sensibilizar o Governo 

do Estado a saldar as dívidas. A partir de 1975, com pequenas 

oscilações, além do Estado haver assumido as dívidas, houve uma 

melhoria na participação do Tesouro do Estado elevando-se subs-

tancialmente os percentuais nos últimos anos. O resultado desta 

estratégia foi o de ter obtido junto ao Governo do Estado o en-

caminhamento satisfatório da questão financeira. 

O período 1974-1976 caracteriza-se pela busca de me-

canismos que proporcionassem o equilíbrio financeiro, preparan-

do a instituição para o novo momento. 

1976 - 1986 - A partir de 1976 a Assessoria de Plane-

jamento foi gradativamente se instrumentalizando para exercer o 

mecanismo de controle através da implantação do "Orçamento Pro-

grama". O orçamento passa a constituir-se em instrumento de 

planejamento e controle dirigido pela Administração Central e 

implementado pela Assessoria de Planejamento. 

Inicialmente, o orçamento foi implantado tendo-se co-

mo nível mais baixo de detalhe os Centros. Posteriormente passa 

a nível de Departamento, sendo a distribuição de recursos feita 
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a nível de programas e projetos dentro dos Departamentos. 

O período pode ser caracterizado pela busca de estra-

tégias planejadas, onde os atores - no caso, departamento e cen-

tros - formulavam seus programas e projetos procurando ao mesmo 

tempo conciliar as próprias expectativas e as da Administração 

Central, via Assessoria de Planejamento. A crença dominante no 

período era de que os recursos deveriam contemplar aquilo que 

estava previamente definido. Esta forma de entendimento se man-

teve consistente até o início da década de 80, passando, a par-

tir de então a apresentar sinais evidentes de crise, dando iní-

cio ao processo político. 

Resumindo, o período (1976-1986) tem como base uma 

visão técnica para a distribuição de recursos, através da uti-

lização da "análise racional" na alocação de recursos. 

1986 - 	- A partir de 1986, com o orçamento conso- 

lidado como instrumento de distribuição de recursos através de 

programas e projetos, os atores deixam de se voltar somente pa-

ra a dimensão técnica para agregar a dimensão política. 

A preocupação dominante muda de como serão distribuí-

dos (racionalmente, via programas e projetos) os recursos, para 

indagações quanto ao montante de recursos em que cada ator será 

contemplado. 

Neste período ocorre um fato adicional, além da vari-

ável interna na distribuição de recursos financeiros: o Governo 

do Estado concede o ensino gratuito ao sistema estadual de en-

sino superior (universidades e faculdades estaduais), para os 

cursos de graduação. A gratuidade do ensino, no entanto, foi re-

sultado de um movimento político a nível nacional. O Reitor in-

corporou a luta e o próprio candidato (eleito) a Governador tam- 
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bem tinha estabelecido a gratuidade como lema de campanha. 

As mensalidades escolares representavam parcela do 

orçamento pela qual a Universidade tinha algum controle, porque 

representavam sua fonte de recursos gerada internamente. 

O período pode ser caracterizado como apresentando 

predomínio de arena política (Mintzberg, 1983a) e a Universida-

de assume um estágio de "autonomia relativa" diante do Estado. 

O indicativo presente e a perspectiva futura quanto à 

manutenção de um fluxo satisfatório de recursos financeiros pa-

ra as suas atividades sugerem um cenário onde os interlocutores 

representam as expectativas da sociedade (representada pelo Es-

tado) e as da comunidade científica (Universidade) numa disputa 

por recursos escassos. 

b) - Distribuição de Recursos Físicos 

1970 - 1972 - A Universidade Estadual de Maringá, des-

de a sua criação tem se confrontado com o problema de constru-

ção do seu "Campus" Universitário. 

Nenhuma das faculdades isoladas que foram incorpora-

das à nova Universidade possuía instalações próprias. Com  a 

instalação da Universidade, em 1971, o seu funcionamento era 

feito, em termos de sala de aula, nas faculdades isoladas que 

estavam instaladas em prédios alugados de colégios particulares 

e estaduais. 

O Diagrama 5, a seguir, caracteriza os momentos mais 

significativos da evolução dos recursos físicos. 

A Reitoria inicialmente, funcionou em um edifício do 

centro da cidade (Edifício Atalaia), e, em 1974, quando se op- 
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tou pela mudança para o terreno da Universidade e pela constru-

ção de prédios pré-fabricados, foi transferida para o "Campus" 

universitário. 

O período 1970-1972 pode ser caracterizado pela pro-

cura de formas de ocupação da área do "campus" e a busca de es-

paço comum. 

1972 - 1977 - A opção pela utilização de construções 

pré-fabricadas foi pela necessidade de se ocupar a área desti-

nada pela Prefeitura Municipal de Maringá, tendo em vista que 

já existiam pressões para ocupações desta área para outros fins, 

pois, a área destinada ao "campus" era uma área central da ci-

dade. O Conselho de Curadores, no dia 20/10/1972, decidiu pela 

construção provisória do "campus" utilizando-se construções pré 

-fabricadas. A falta de recursos e a necessidade urgente de o-

cupar a área do "campus" determinou esta decisão. 

Este período caracterizou-se pela busca da ocupação 

rápida do espaço destinado, por um lado pressionada pela falta 

de recursos e por outro lado pela pressão de forças externas 
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(Prefeitura) no sentido de ocupação de sua área para outros 

fins. 

1977 - 1987 - O espaço físico da Universidade tem de-

monstrado uma melhoria desde o início da construção do "campus" 

universitário definitivo, em 1977. A partir desta data procurou 

-se ocupar a área do "campus" de forma racional e planejada, o-

bedecendo um plano diretor que foi elaborado internamente (As-

sessoria de Planejamento e Prefeitura do "campus" universitá-

rio), com assessoria de arquitetos externos. Na elaboração do 

plano os encarregados internos pela sua elaboração realizaram 

visitas e estudos de modelos de "campi" de outras universidades 

brasileiras. 

O grande impulso no processo de construção das obras 

do "campus" foi dado em 1978, ano em que se efetuou grande vo-

lume de investimentos em obras representando um aumento signi-

ficativo na quantidade de m2  construídos (Gráficos 7 e 8). 

GRÃFICO 7 - Evolução das construções 

Período 1973-1988 
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GRÁFICO 8 - Crescimento Percentual das Construções em m2  

Período 1973-1988 
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O plano definido para o período 1978-1982 não só com-

templava a continuidade do processo de construção do "campus" 

definitivo e da Fazenda Experimental, mas também contribuiu pa-

ra a melhoria das instalações do "campus" provisório. 

Para executar essa política, a Instituição se utili-

zou de sua capacidade máxima de investimentos. Utiliza recursos 

próprios; recorre à captação de recursos através de convênios 

com o Governo do Estado e outros organismos oficiais através da 

realização de operações de crédito com o Fundo de Apoio ao De-

senvolvimento Social da Caixa Económica Federal - FAS, e com a 

Agência Especial de Financiamento Industrial - FINAME, no mon-

tante de Cr$45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de cruzei-

ros) e de Cr$37.827.900,00 (trinta e sete milhões, oitocentos e 
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vinte e sete mil, novecentos cruzeiros), respectivamente, na é-

poca (1977). 

A implantação do "campus" definitivo, embora de ma-

neira lenta, tem se caracterizado como uma estratégia delibera-

da. No primeiro Plano Global o que se planejou foi construído, 

embora a dependência de recursos tivesse estado sempre vincula-

da à política do Governo do Estado. 

No processo de distribuição de recursos físicos as 

decisões praticamente foram tomadas por mandato administrativo. 

Os administradores centrais definiam quanto seria construído. 

Quanto à definição de prioridades, houve decisões to-

madas na arena política (Mintzberg, 1983a). Como exemplo, ficou 

definido, em reunião do Conselho de Administração, em que as 

construções do "campus" definitivo se iniciariam pelo atendi-

mento da área de Ciências Biológicas. Posteriormente, por in-

fluência da Assessoria de Planejamento e Prefeitura do "campus" 

tentou-se modificar a prioridade, tendo como alegação a eleva-

ção dos custos, em razão da localização dos blocos a seremcons-

truídos. O diretor do Centro de Ciências Biológicas, na época, 

através do jogo político apoiado pelo corpo docente da área, 

fez, no entanto, valer a decisão tomada inicialmente, apesar do 

aumento de custos alegado pela administração central. 

O sentido de distribuição de recursos físicos basica-

mente se restringe às construções de instalações do "campus". O 

critério tem sido semelhante ao que ocorre com o orçamento. O 

Diretor de Centro que tem maior poder de argumento, baseado no 

número de alunos dos cursos, número de professores e principal-

mente pelas condições das instalações que ocupam, tem obtido 

melhores resultados. 
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O período 1977-1987, no que se refere a distribuição 

de recursos físicos, caracterizou-se pela ação planejada na o-

cupação do "campus". 



CAPITULO 5 

OS PERIODOS ESTRATÉGICOS DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGA 

Neste ponto do trabalho o nosso procedimento é de 

combinar todas as representações gráficas em uma única folha 

seguindo uma escala comum de tempo (Diagrama 6). 

Como se pode observar no Diagrama 6 adiante 

apresentado (onde as linhas tracejadas verticais distingüem os 

períodos), foram identificados cinco períodos estratégicos na 

história de Universidade Estadual de Maringá. 

O período de 1960 - 1970 corresponde ao período 

pré-história da Universidade. Existiam as Faculdades Estaduais 

isoladas. As Faculdades podem ser caracterizadas como o "berço 

da Universidade". Foi no interior das Faculdades que se 

plasmou a consciência universitária. Um grupo de professores 

foi se formando, num primeiro momento desarticulado, para em 

momento seguinte formar um entendimento razoavelmente comum 

representar e incorporar as expectativas da comunidade 

acadêmica (professores). Simultaneamente surgia a 

possibilidade de criação, pelo Governo do Estado, de 

universidade na cidade de Londrina; o grupo de professores das 

Faculdades de Maringá fez coalizões externas com políticos da 

cidade (deputados estaduais e federais) e apoiado pelo 

prefeito municipal, Adriano José Valente, conseguiu em 1970, 

através de pressão junto ao Governo do Estado a criação da 

Universidade Estadual de Maringá junto com as de Londrina e 

Ponta Grossa. 
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No período de 1970 a 1974 com a Universidade 

criada, iniciam-se esforços para sua consolidação e 

estruturação. Partindo do Decreto de criação, a Universidade 

foi se estruturando e consolidando gradativamente. Neste 

período houve um crescimento rápido, porém não planejado. Foi 

ou pode ser considerado como emergente. 

No período de 1974 a 1976 houve a reestruturação 

administrativa, institucional e saneamento financeiro. Os 

eventos importantes do período foram a aprovação dos Estatutos 

pelo Governo do Estado, o reconhecimento da Universidade pelo 

Governo Federal e a implantação da Reforma Universitária de 

acordo com as normas estabelecidas pela Lei 5540/68. O Governo 

do Estado saldou as dívidas contraídas no período anterior. 

Este período pode ser interpretado como de preparação da 

Universidade para o período seguinte. 

No 	período de 1976 a 1986 o crescimento foi 

controlado pela administração central tendo a Assessoria de 

Planejamento exercido papel importante na sistematização e 

delineamento dos caminhos da Universidade. A "análise 

racional" foi a forma utilizada para influenciar as grandes 

decisões da Universidade. 

A partir de 1986 a Universidade entra em um período 

de transição. As decisões centradas e dirigidas pela visão 

tecnocrática dão lugar à política como fio condutor das 

decisões e ações. 

Os 	períodos 	identificados estão 	listados e 

rotulados a seguir para serem discutidos a partir de uma 

perspectiva concreta e real para uma perspectiva conceitual. 
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1960 - 1970 - Faculdades Isoladas ("Pré-História") 

A Universidade Estadual de Maringã começou a ser 

concebida no seio das Faculdades Isoladas. O embrião pode ser 

atribuido à Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, onde um 

grupo de professores liderados pelo Prof.Flávio Pasquinelli, 

embora no primeiro momento de maneira desarticulada, começou a 

disseminar a idéia de criação da Universidade. A idéia somente 

ganhou novos adeptos quando o grupo pioneiro obteve 

convencimento e apoio da classe política da cidade (deputados 

estaduais e federais) e do Prefeito Municipal, Adriano José 

Valente. 

Neste sentido o processo de criação da Universidade 

caracteriza-se pelo movimento de um grupo pioneiro de 

professores, liderado pelo Prof. Flávio Pasquinelli que 

articula a criação da Universidade. Em dado momento este grupo 

faz coalizão com a classe política da cidade e passam a 

pressionar o Governo do Estado para a criação de uma 

universidade, em Maringá. A coalizão é bem sucedida porque 

ocorre uma convergência de interesses da classe política e da 

comunidade acadêmica, cujo resultado é a criação da 

Universidade em janeiro de 1970. 

O período caracteriza-se como de preparação para a 

criação da Universidade. O grupo de professores que comandou o 

processo era composto de empreendedores que, no momento 

oportuno, foram capazes de consolidar coalizões externas, 

tendo como objetivo básico a implementação de suas idéias. 

Faculdade 	F!,PnArlirp, 

-1111141 a I 4.5-t 



1970 - 1974 - Implantação, estruturação e rápido crescimento 

não planejado. 

A Universidade Estadual de Maringá após ter sido 

criada, sai do período da idéia para a realidade. O passo 

seguinte é o de sua implantação e estruturação. 

As 	Faculdades funcionavam de 	forma 	isolada. 

Existiam sete cursos em funcionamento, as instalações físicas 

eram alugadas e os recursos financeiros escassos. A 

Universidade neste momento caracteriza-se pela busca de uma 

forma organizacional que possibilitasse o agrupamento das 

Faculdades. 

Enquanto a Universidade buscava se estruturar 

organizacionalmente, os cursos foram sendo criados num intenso 

ritmo de crescimento, porém de forma não planejada. A criação 

de cursos se desenvolveu de maneira independente da estrutura 

porque os grupos de profissionais, no caso os professores, 

além de se articularem no interior das faculdades, tinham o 

suporte institucional delas. 

No processo de criação dos cursos, o grupo de 

professores do Instituto de Ciências Exatas e Tecnológicas, 

mais especificamente dos cursos de Engenharia Civil, 

Engenharia Química e Matemática pretendia provê-los com 

professores titulados perseguindo modelo de universidades como 

da UNICAMP. Esta estratégia pretendida não surtiu os efeitos 

desejados, talvez por razões de ordem histórica e cultural da 

região, ficando a opção de contratação de professores 

graduados e especialistas, na sua maioria. 

92 
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Enquanto a Universidade procurava se firmar como 

instituição universitária, a dependência dos recursos do 

Governo do Estado e a não liberação destes recursos no momento 

oportuno fez com que se instalasse um processo de 

endividamento crescente. 

Se os recursos eram escassos, o espaço físico era o 

grande problema enfrentado pela Universidade nos seus 

primeiros anos de existência. 

As Faculdades estavam instaladas em prédios 

alugados e dispersos havendo a necessidade de se buscar e 

concretizar o espaço comum. Existia a área destinada pela 

Prefeitura, porém era necessário iniciar as construções, o 

que demandava grande volume de recursos. Nestas circunstâncias 

a administração da Universidade escolhe como alternativa e 

decide por construções pré-fabricadas como forma de encaminhar 

parcialmente a falta de espaço físico e ao mesmo tempo tomar 

posse da área a ela destinada. 

Este período pode ser caracterizado pela tentativa 

de se criar algumas condições mínimas de sobrevivência e 

funcionamento da Universidade, procurando se firmar com 

características regionais independentemente das condições de 

seu desenvolvimento oferecido pelo Governo do Estado. 

1974 - 1976 - Reestruturação Institucional, Administrativa e 

Saneamento Financeiro. 

O período anterior que teve como característica o 

crescimento da universidade de maneira não planejada, deixou 

problemas tanto institucionais como financeiros a serem 

resolvidos neste período. 
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O processo de 	implantação e consolidação da 

Universidade, e a falta de recursos que deveriam ser enviados 

pelo Governo do Estado, deixou a Universidade mergulhada em 

forte 	crise financeira. 	Existia a 	necessidade de 	ser 

reconhecida pelo Governo Federal, os Estatutos estavam 

aprovados de forma provisória pelo Governo do Estado e a 

estrutura organizacional já não atendia mais o volume de 

atividades desenvolvidas. 

Neste período assume a reitoria o Prof. Rodolfo 

Purpur. Ao assumir a administração da Universidade, face os 

problemas que tinham que ser solucionados, centraliza as 

decisões em suas mãos e dá inicio ao processo planejado de 

administração. 

Os cursos a serem criados sofrem uma mudança no 

ritmo de crescimento. O processo de convencimento passa a ser 

mais difícil e inicia-se a visão de se consolidar os cursos 

criados no período anterior (reconhecimento da Universidade e 

dos cursos). 

Com a necessidade de se reconhecer os cursos junto 

ao Conselho Federal de Educação, surge o problema de titulação 

dos docentes. Neste sentido, por ser um problema a ser 

resolvido a longo prazo, a Universidade deveria apresentar 

pelo menos alguma orientação e intenção de investir em 

formação de docentes. Surge então algumas formas de incentivo 

para motivar os docentes a realizarem cursos de pós-graduação. 

A estrutura organizacional proposta é adequada ao 

prescrito 	na Lei 	5540/68 e 	é 	implantada 	a 	reforma 
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universitária de acordo com o estabelecido pelo Ministério da 

Educação. Na implantação da reforma universitária as 

Faculdades e o Instituto de Ciencias Exatas e Tecnológicas são 

extintos, sendo criados os Centros como unidades 

universitárias. 

Diante do quadro apresentado, o maior problema a 

ser resolvido e que determinava a solução dos demais era a 

solução da crise financeira. A administração central procurou 

então resolver o problema internamente no sentido de 

demonstrar austeridade e eficiência administrativa, e 

posteriormente envolver a comunidade externa. 

O período se caracteriza no primeiro momento, pela 

busca de soluções a problemas de ordem financeira, estrutural 

e de espaço físico não resolvidos durante o período anterior, 

para em momento seguinte procurar o avanço e consolidação da 

Universidade. 

A estratégia predominante do período foi a 

Planejada, onde a administração central delineou e concretizou 

os objetivos a serem atingidos apesar do ambiente adverso no 

primeiro momento, quando o Governo do Estado relutava em 

assumir as dívidas da Universidade. Posteriormente o Governo 

assume as dívidas e, com esse posicionamento foi possível 

delinear e definir a estratégia do período seguinte. 
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1976 - 1986 - Crescimento Planejado e Dirigido pela 

Administração Central. 

As conseqüências da crise financeira provocaram uma 

alteração na orientação das decisões da Universidade. As 

decisões deixam de ter a visão empreendedora para terem a 

"análise racional" como elemento orientador. 

Neste período altera-se os critérios orientadores 

para a criação de novos cursos. O que antes representava a 

necessidade do número de cursos - número de cursos suficientes 

para a criação e consolidação como universidade - passa a 

existir a busca pela diversidade,ou seja, cursos que atendam 

as aspirações da comunidade. O processo de criação de cursos 

torna-se mais complexo. O convencimento torna-se mais difícil 

(p.ex. criação do curso de agronomia). A tônica dominante 

passa ser a consolidação e melhoria da qualidade dos cursos 

existentes,como se pode verificar na diminuição no ritmo de 

criação de cursos (gráfico 1). 

A Formação de Recursos Humanos e Desenvolvimento da 

Pesquisa foi o caminho determinante no delineamento das ações 

futuras da Universidade. 

A preocupação em se ter pessoal titulado nasceu com 

a Universidade. Os criadores procuraram dar esta 

característica ao darem prioridade de contratação a 

professores titulados (ex: Departamento de Física, Química, 

Matemática, Engenharia Civil, Engenharia Química). 
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No período de saneamento financeiro (1974 - 1976) 

houve uma perda do esforço feito anteriormente, com a diretriz 

estabelecida pela Administração Central em reduzir custos. 

Neste período muitos professores titulados foram desligados. 

Posteriormente, durante o processo de reconhecimento da 

Universidade aflora a necessidade de se enfatizar a titulação 

do pessoal. Desencadeia-se então o programa de qualificação de 

pessoal na Universidade. 

Num primeiro momento, o programa visava demonstrar 

ao Ministério da Educação que a Universidade teria condições 

de qualificar o seu pessoal a médio e longo prazo. Num segundo 

momento, esta cultura foi incorporada e se cristalizou na 

elaboração do primeiro Plano Global de Desenvolvimento (1980-

1982) quando se definiu que a Universidade manteria em cursos 

de pós-graduação, 15% do seu corpo docente. 

Esta diretriz está sendo cumprida ao longo dos 

anos, tendo a Universidade se mantido próximo da meta 

estabelecida apesar das restrições impostas pelo Governo do 

Estado em forma de controle nas contratações. 

Como resultado do esforço, a pesquisa começou a se 

desenvolver na Universidade sendo incorporada como encargo 

normal das atividades docentes. Como alguns exemplos pode-se 

citar a formação de grupos de pesquisa bem sucedidos como o 

grupo "Stevia" que desenvolveu a tecnologia de extração de 

açúcar não calórico de uma planta nativa, e o "NUPÉLIA" Núcleo 

de Pesquisa Ictiológica, Limniológica e Aqüicultura que 

desenvolve projeto de levantamento do impacto ambiental da 
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formação do lago de Itaipú. Estes grupos tem como ponto comum 

a origem de suas pesquisas em dissertações de mestrado e teses 

de doutorado que posteriormente tiveram seqüência na 

Universidade. 

A estrutura organizacional caracteriza-se pela sua 

adequação às atividades desenvolvidas. Num primeiro momento 

apresenta-se verticalizada, tendo como subdivisões 

administrativas a Superintendência Administrativa e a 

Superintendência Acadêmica. No momento seguinte, inicia-se o 

processo de horizontalização, criando-se as Pró-Reitorias de 

Administração, de Ensino e Pesquisa e a de Extensão. 

A 	distribuição dos recursos 	financeiros é 

controlada pela Assessoria de Planejamento que utiliza o 

Orçamento como instrumento de planejamento e a alocação do 

espaço físico é feita de maneira planejada, seguindo o 

definido no plano diretor, com instalações definitivas. 

1987... - Transição do crescimento planejado para o 

processo político. 

A Universidade Estadual de Maringá ao ser criada 

estava em curso a implantação da reforma universitária 

iniciada pelo Governo Federal, em 1968. 

Dentro desse cenário a Universidade era mantida e 

dirigida pelo Governo do Estado tendo como ponto 

característico a escolha do Reitor pelo Governador do Estado 

dentre uma lista sêxtupla eleita pelo Conselho Universitário. 
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Em 	1980, tendo como bandeira 	da mobilização 

salarial, inicia-se na Universidade um movimento que 

questionava o sistema universitário vigente no estado. Este 

movimento cresce no interior das universidades estaduais e 

especificamente na Universidade de Maringá, quando em 1986, 

como conseqüência das pressões, é conseguido junto ao Governo 

do Estado a garantia das eleições diretas para Reitor. 

Com a realização da primeira eleição direta para 

Reitor, inicia-se um novo ciclo na Universidade. São alteradas 

as formas de relação com o Estado. O que antes era visto como 

obrigação do Estado - dar sustentação ao dirigente que era 

indicado por ele - surge agora numa nova dimensão. O dirigente 

passa a ter necessidade de se impor politicamente para receber 

esta sustentação, acentuando assim a necessidade de se ter 

maior habilidade política por parte do dirigente. Como 

conseqüência, a Universidade passa a ter necessidade de 

alterar sua forma de atuação em relação à comunidade. 

No ãmbito interno também se altera a forma de 

interrelação dos grupos. Com  a alteração do processo de 

escolha do Reitor de nomeado para eleito, internamente também 

existe alterações significativas na ocupação de cargos 

diretivos. Os cargos que antes eram de nomeação pelo reitor 

também passam a ser preenchidos através de eleição direta, 

aumentando assim a intensidade do jogo político dos grupos no 

sentido de ocupação de cargos que possibilitam a implementação 

de suas idéias (arena política). 

ficiultede Obtidas►  ettiákg44  
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Este período pode ser caracterizado, num primeiro 

momento, como o processo de aprendizagem da Universidade na 

convivência da luta política no delineamento da sua 

estratégia. 



CAPITULO 6 

CONCLUSÕES SOBRE A FORMAÇÃO DE ESTRATÉGIAS NA UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE MARINGÁ 

No período de implantação da Universidade (1970 - 

1974) houve a predominância de grupos formando as estratégias. 

O modo de formulação caracterizou-se como empreendedor 

controlado por um grupo de professores do Instituto de 

Ciências Exatas e Tecnológicas, inicialmente, frouxamente 

articulado mas que em momento certo soube fazer suas 

coalizões. 

A comunidade apoiava a iniciativa do grupo de 

implantação da Universidade. A colonização da região já estava 

consolidada. Conforme visão do Prefeito Municipal, Adriano 

José Valente, com a implantação da Universidade, a cidade e 

região teriam um grande salto de desenvolvimento. 

O ambiente externo era propício. O Governo Federal 

promovia a reforma universitária, e a nível estadual o Governo 

do Estado aceitava a interiorização do ensino superior 

iniciado em governo anterior ( Moysés Lupion 1956 - 1961). No 

campo da Economia, o país vivia o período do "Milagre 

Econômico". 

O grupo empreendedor sonhava com uma grande 

universidade (fenômeno semelhante ocorria no Estado de São 

Paulo com a criação da Unicamp). Neste sentido a estratégia 
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pretendida pelo grupo era de se construir uma universidade que 

buscasse a excelência acadêmica. Foram contratados na época da 

criação da Universidade professores titulados, e em tempo 

integral, especificamente nos Departamentos de Física, Química 

e Matemática, apesar de na época ainda a Universidade 

remunerar os demais docentes por hora/aula. Porém, talvez por 

fatores culturais, financeiros e conjunturais não 

possibilitaram a realização desta estratégia. 

O processo de formação de estratégias neste período 

teve diferentes atores, com diferentes preocupações e agindo 

de forma desarticulada. As demandas acadêmicas foram 

patrocinadas por atores individuais ou por grupos, 	e 

concentravam-se basicamente, na questão de criação de cursos. 

Enquanto a estratégia de criação de cursos na 

Universidade foi patrocinada pelos grupos de profissionais, no 

caso os professores, as estratégias que envolviam a busca de 

recursos eram delineadas pelo Reitor de forma aparentemente 

isolada. A definição organizacional ficou a cargo de uma 

Comissão nomeada pelo Governador do Estado. A definição das 

construções teve como base projeto elaborado por arquitetos 

contratados pela Prefeitura Municipal, e que não foi 

realizado. 

O Instituto de Ciências Exatas e Tecnológicas, 

através do grupo de criação da Universidade, controlou as 

ações da Universidade no sentido de liderar a posição de se 

ter a excelência acadêmica, enquanto tinham o seu lider forte 

o Prof. Flávio Pasquinelli. 
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A partir do momento em que o Prof. Flávio 

Pasquinelli foi perdendo o controle das ações com a nomeação 

de José Carlos Cal Garcia, como reitor, o Instituto de 

Ciências Exatas perde o domínio das ações e se inicia o 

processo de crescimento da área de Ciências Biológicas. 

O ambiente externo foi representado principalmente 

pelo Governo do Estado do Paraná. O Governo do Estado, ao 

criar a Universidade, tinha como compromisso a liberação de 

recursos suficientes para a sua consolidação, o que não 

ocorreu. Este fator pode ser explicado pela instabilidade 

política que ocorre no Estado, tendo se iniciado pela 

destituição do Governador Haroldo Leon Peres, que era de 

Maringá e a posterior troca de três governadores em um período 

de governo. Com  a falta de liberação de recursos a 

Universidade foi mergulhando em dívidas cujo processo se 

agravou no final de 1974. A estratégia pode ser caracterizada 

como desconexa através de grupos conduzindo um processo de 

crescimento rápido não planejado. 

Enquanto o período de implantação e estruturação se 

caracterizou por estratégias emergentes patrocinadas por 

grupos, o período seguinte 1974 - 1976, caracterizou-se por 

estratégias deliberadas dirigidas pela Administração Central. 

O Reitor Rodolfo Purpur ao assumir a gestão da 

Universidade, encontrou-a mergulhada em uma crise 

institucional e financeira. Em razão disso, centralizou as 

decisões em suas mãos, e a partir daí dirigiu as ações da 

Universidade de maneira deliberada sendo que os objetivos 

estabelecidos foram atingidos o que caracterizou as 
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estratégias pretendidas em estratégia realizadas ou seja: a 

Institucionalização foi atingida com a aprovação dos Estatutos 

e Regimento pelo Governo do Estado em 1975 e o Reconhecimento 

da Universidade pelo Governo Federal em 1976. A dificuldade 

financeira foi superada com o Governo do Estado assumindo, em 

1976, o pagamento das dívidas contraídas no período anterior, 

o de implantação. Para conseguir tal objetivo, buscou envolver 

a comunidade para pressionar o Governo Estadual no sentido de 

assumir as dívidas da Universidade. A estratégia usada surtiu 

resultados. 

A crise financeira existente fez com que aumentasse 

o poder da administração central da Universidade. As decisões 

foram centralizadas nas mãos do reitor. Os rumos que até 

então vinham sendo tomados no sentido de se procurar a 

excelência acadêmica dão lugar a direções de cunho 

essencialmente empresarial de corte de recursos. 

O período pode ser caracterizado pela transição da 

característica de formulação de estratégias no modo 

empreendedor para o modo de planejamento. As estratégias são 

caracterizadas como do tipo planejado, onde intenções precisas 

e articuladas pela liderança central, apoiada em controles 

formais procura assegurar a sua implementação sem surpresas 

num ambiente benigno, controlável ou predizível. 

No período seguinte (1976 - 1986), seguindo ainda 

as características do período anterior, procurou-se retomar o 

enfoque acadêmico, emergindo o conceito que a Universidade 

somente teria característica predominantemente acadêmica a 

partir do momento que tivesse em seu quadro funcional recursos 
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humanos 	qualificados via pós-graduação. Neste sentido a 

Administração Central delineou a estratégia de formação de 

recursos humanos no Plano Global de Desenvolvimento 1979 - 

1982 e no Plano Anual de Capacitação Docente iniciado em 1982. 

Este Plano definia que a Universidade manteria em Pós-

Graduação, 15% do corpo Docente, foram alterados critérios de 

afastamento (por exemplo, o Docente que se afastasse receberia 

salário da Universidade acrescido de Bolsa da CAPES). A 

estratégia de formação de Recursos Humanos tem sido realizada 

apesar da limitação de recursos por parte do Governo do 

Estado, limitando as contratações de pessoal. 

A partir de 1982, com o retorno dos professores que 

se afastaram para cursar mestrado e doutorado, a Universidade 

foi passando lentamente da visão empreendedora, implantada no 

período de reestruturação institucional, administrativa e 

saneamento financeiro (1974 - 1976) onde a administração 

central tinha como preocupação central a racionalidade, ou 

seja ênfase nos meios, para uma característica acadêmica onde 

a pesquisa passa a ser incorporada como atividade normal. Este 

processo, embora lento, ainda conduzido pela Administração 

Central é resultado da estratégia pretendida na área de 

Formação de Recursos Humanos e Desenvolvimento da Pesquisa. 

Neste 	sentido, a Administração Central criou 

mecanismos de incentivo para a qualificação do pessoal e 

desenvolvimento da pesquisa. Facilitou, assim, o surgimento de 

grupos de excelência dentro da Universidade que a caracterizam 

externamente também como Instituição de pesquisa, com destaque 

para as áreas de Ciências Biológicas, Exatas e de Tecnologia, 

como exemplo pode-se citar o Projeto "Stevia" e o "NUPELIA"- 
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Núcleo de Pesquisa Limniologica, Ictiológica e Aqüicultura. 

Na Universidade Estadual de Maringá ocorreram 

mudanças rápidas no contexto administrativo, como exemplo 

pode-se citar o processo de informatização, composição dos 

órgãos da Reitoria, onde as decisões eram tomadas pela 

administração central. Por outro lado, no que se refere a 

decisões colegiadas as mudanças têm ocorrido mais lentamente, 

como por exemplo as decisões que se referem a alterações de 

currículos de curso, ou no caso de mudança do Estatuto que vem 

sendo discutida há pelo menos oito anos; nesse último caso, 

ocorreram no máximo alterações em alguns artigos como forma de 

eleição do Reitor ou a composição dos órgãos de deliberação 

superior, sem no entanto possibilitar uma mudança estrutural 

significativa principalmente no que se refere à estrutura de 

poder. 

A partir de 1986 a Universidade passou por um 

processo de mudança elegendo diretamente o Reitor. Inicia-se 

então, uma busca de novos caminhos, tendendo para uma passagem 

de uma Instituição dominada pela Tecnocracia com 

característica empresarial, para uma Instituição política com 

característica acadêmica. O período pode ser caracterizado 

pelo domínio da tecnocracia, tendendo para a transição em 

transformar-se em instituição política. 

O período de transição teve um momento importante 

em 1986, quando a comunidade universitária elegeu diretamente 

o Reitor e o Governo do Estado acatou a decisão das eleições e 

nomeou o reitor eleito, alterando assim o processo anterior de 
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indicação do reitor que era feito pelo Conselho Universitário, 

em forma de lista sextupla, cabendo ao Governador do Estado a 

escolha de um dos nomes. A partir deste momento, a Universidade 

inicia o processo de busca de novos caminhos onde passou-se a 

enfatizar o caráter público da Universidade, filosofia imple-

mentada pela administração central e que refletiu-se na elabo-

ração do Segundo Plano Global da Universidade para o período 

1989-1992. 



CAPITULO 7 

A SAGA DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ 

Ao longo do presente trabalho 	foi possível 

identificar eventos que caracterizaram o nascimento e 

desenvolvimento da Universidade Estadual de Maringá. 

A origem da Universidade Estadual de Maringá seguiu 

os mesmos caminhos da maioria das universidades brasileiras, 

originando-se de algumas faculdades isoladas para depois se 

constituirem em universidade. 

A região de influência da Universidade Estadual de 

Maringá é de colonização recente, - menos de 50 anos - com 

características de formação pioneira, baseada econômicamente 

na agricultura e cuja população bastante heterogénea procede 

em grande parte da zona rural. 

Na época de criação da Universidade a região estava 

em fase de forte desenvolvimento econômico baseado na cultura 

do café. 

O processo de criação da Universidade surge com 

base em um grupo de professores no interior da Faculdade de 

Filosofia, Ciências e Letras, inicialmente desarticulados, 

tendo somente como ponto de ligação, o ideal de constituir uma 

universidade para atendimento da cidade e região. 
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Gradativamente este grupo faz suas coalizões com 

políticos da cidade e especialmente encontram apoio do 

Prefeito Adriano José Valente, e juntos passam a pressionar o 

Governo do Estado para a criação da Universidade. Em 1970 o 

Governador Paulo Pimentel assina o Decreto de criação da 

Universidade. 

O processo de criação da Universidade pode ser 

explicado como a resultante de um esforço coletivo de um 

pequeno grupo surgido no interior das faculdades e 

posteriormente o Prefeito Municipal, Adriano José Valente, 

além de apoiar o grupo, integra-o em um contexto maior de 

envolvimento da comunidade. 

Nesse sentido o que era 	idéia inicial de um 

pequeno grupo passa a ser incorporado pela comunidade. O 

processo resultante surge em forma de pressão da comunidade 

que demonstra ao político - Governador do' Estado - que quer 

determinada decisão e ação. 

O passo seguinte é o de consolidar a decisão tomada 

pelo Governo do Estado. O processo de consolidação resulta em 

estratégias desconexas. Inicialmente a Universidade se lança a 

criar cursos. O número suficiente de cursos em diferentes 

áreas de conhecimento é um requisito exigido pelo Ministé-

rio da Educação para reconhecer a Universidade. Os cursos 

foram sendo criados sem planejamento prévio, caracterizan-

do assim a forma empreendedora no estabelecimento desta 

estratégia. O que importava no momento era o crescimen-

to, independente das condições que existiam. Convém ressal-

tar neste momento, que o Governo do Estado, apesar de 



110 

ter 	criado a Universidade, não 	repassou 	os 	recursos 

suficientes 	para o 	seu desenvolvimento. As dificuldades 

financeiras portanto, eram grandes. 

Outra característica implementada no momento foi a 

de se procurar contratar recursos Humanos qualificados. Com  

esta diretriz procurou-se dar uma visão acadêmica na 

constituição da Universidade, e são implementadas ações neste 

sentido. Em 1971 são contratados professores com titulo de 

mestre e doutor, especificamente para os cursos do Instituto 

de Ciências Exatas e Tecnológicas. 

Enquanto a Universidade procurava se consolidar do 

ponto de vista acadêmico a estrutura organizacional vai se 

delineando por outros caminhos. O Governo do Estado nomeia uma 

comissão presidida pelo Prof.Flávio Pasquinelli e composta 

pelos Diretores e Vice Diretores das Faculdades. O objetivo é 

de se criar uma estrutura que possibilite a agregação das 

faculdades. O resultado final do trabalho é a aprovação do 

Estatuto provisório pelo Governo do Estado, e em 1971 é 

nomeado o Prof. José Carlos Cal Garcia, diretor da Faculdade 

de Direito, como primeiro reitor. A decisão do Governador 

contraria a expectativa dos membros da comissão e do próprio 

grupo criador da Universidade que tinham como certa a nomeação 

do Prof. Flávio Pasquinelli como primeiro Reitor. 

O grande desafio de José Carlos Cal Garcia era 

constituir a universidade física, isto é, transformar o 

Decreto do Governador em uma realidade. A comunidade sabia que 

havia sido criada uma universidade em Maringá mas ao mesmo 

tempo não via esta universidade. 
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A Prefeitura Municipal havia apresentado ao 

Governador um plano piloto elaborado pelos arquitetos Jaime 

Lerner, Domingos Bongestabs e Marcos Prado. Este plano piloto 

previa fazer da Universidade o centro de todos os 

acontecimentos de Maringá. Estavam previstos cinemas de arte, 

teatro, museu e ginásios de esportes. Anunciava-se que a 

Universidade de Maringá seria diferente das demais 

universidades do Estado. O projeto piloto era audacioso e 

exigia um grande volume de recursos. 

O Governo do Estado não repassou os recursos 

necessários para a execução do plano. A falta de recursos pode 

ser explicada pelo contexto político estadual que não 

favoreceu. Houve troca de três governadores no período. A 

instabilidade política se inicia com a destituição do 

Governador Haroldo Leon Peres que era de Maringá. 

Pelo lado do Município também o ambiente não 

favoreceu pois o Prefeito que se seguiu a Adriano José Valente 

- Silvio Magalhães Barros - também não deu o seu apoio à 

Universidade. 

A estratégia pretendida pelo Prefeito Adriano 

Valente e pelo Reitor José Carlos Cal Garcia tornou-se 

irrealizada. 

Com a falta de recursos para a elaboração do plano 

piloto a Universidade começa a ter problemas de espaço físico 

para abrigar os novos alunos que ingressavam nos cursos que 

estavam sendo criados em ritmo veloz. Tinha ainda como 

agravante que as faculdades absorvidas pela Universidade 

também não possuiam espaço físico próprio. Excetuando-se a 
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Faculdade de Ciências Econômicas, as demais faculdades estavam 

instaladas em prédios alugados. 

A Reitoria pressionada por esse problema a 

resolver,tendo necessidade também de ocupar a área a ela 

destinada pela Prefeitura Municipal, e necessitando ainda 

mostrar à comunidade que a Universidade existia de fato, 

define a estratégia de ocupar o Campus com construções pré-

fabricadas. A decisão tomada foi a alternativa encontrada para 

resolver a situação a baixo custo. 

Enquanto se procurava resolver os problemas 

administrativos os cursos iam sendo criados inclusive alguns 

deles já se apresentavam de alto nível com corpo docente 

altamente qualificado como por exemplo os cursos de Engenharia 

Civil e Engenharia Química, ambos do Insituto de Ciências 

Exatas e Tecnológicas. Além de se procurar contratar 

professores qualificados a Universidade procura, através de 

convénios, qualificar seu corpo docente em instituições de 

renome nacional como exemplo a PUC do Rio de Janeiro na área 

de Matemática e a COPPE do Rio de Janeiro na área de 

Engenharia Química. Foi neste período que.muitos dos atuais 

professores iniciaram o seu curso de doutoramento para 

posteriormente retornarem à Universidade e iniciarem linhas de 

pesquisa, como por exemplo o curso de Engenharia Química. 

Diante deste cenário e da diretriz seguida pela 

Universidade no seu período de implantação agravada pela 

ausência de recursos que deveriam ser repassados pelo Governo 

do Estado, a Universidade entra em um processo de 

endividamento que vai se agravando a partir de 1973. 
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Em 1974 toma posse o novo Reitor, Prof. Rodolfo 

Purpur. O novo reitor, diante do cenário existente, centraliza 

as decisões na administração central e passa a gerenciar a 

Universidade com uma característica empresarial, e estabelece 

como metas iniciais, o saneamento financeiro, o reconhecimento 

e a insititucionalização da Universidade. Estas estratégias 

pretendidas se realizam nos anos de 1975 e 1976, com o Governo 

do Estado saldando as dívidas e aprovando de forma definitiva 

o Estatuto, e com o Governo Federal reconhecendo a 

Universidade. 

Com a primeira fase das suas metas consolidadas a 

Reitoria começa a delinear o crescimento planejado da 

Universidade. Os cursos são criados sob uma nova visão, ou 

seja de se atender as expectativas da comunidade como por 

exemplo os cursos de zootecnia e posteriormente de agronomia. 

Inicia-se a elaboração de um novo plano diretor para as 

construções da Universidade. A elaboração deste plano é 

concluida em 1979 e inicia-se as construções definitivas. 

Nota-se nesta fase uma mudança na concepção de 

universidade pela Administração Central. Na gestão de José 

Carlos Cal Garcia predomina a vontade de crescer, 

característica implementada pelos grupos de acadêmicos, os 

professores, através do processo de criação de cursos; tal 

crescimento alia-se a preocupações acadêmicas através da 

procura de se contratar pessoal qualificado e dar qualidade 

aos cursos. Na gestão seguinte, Rodolfo Purpur, pressionado 

pela crise que se havia instalado na Universidade, centraliza 

as decisões e reduz custos mesmo à custa da perda da visão 
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acadêmica que vinha se desenvolvendo. Ao longo da sua gestão 

muitos dos professores titulados são desligados, alguns por 

iniciativa própria, outros por iniciativa da universidade. 

A perda de professores titulados é sentida logo em 

seguida (1976) ao processo de reconhecimento da Universidade. 

O Ministério da Educação passa a exigir corpo docente com 

titulação. Como o processo de titulação do pessoal exige 

investimentos a longo prazo, a Universidade necessita 

demonstrar ao Ministério da Educação vontade neste sentido. 

Inicia-se então o oferecimento de incentivos aos docentes para 

ingressarem em cursos de mestrado e doutorado. Partindo deste 

ponto é que se delineou a estratégia de formação de recursos 

humanos da Universidade: inicialmente desarticulado, sem uma 

política definida e respondendo a uma pressão externa. 

Posteriormente, no 1Q Plano Global de Desenvolvimento da 

Universidade (1979 - 1982), é que se começa a delinear uma 

política de formação de recursos humanos. 

Enquanto isso, a visão tecnocrática que teve origem 

interna na crise financeira em 1974, foi se cristalizando na 

administração central. Os reitores que se seguiram não 

alteraram a estrutura da equipe de trabalho montada na gestão 

de Rodolfo Purpur. Pelo lado acadêmico, grupos de excelência 

foram se formando nas suas áreas de atuação, alguns deles 

recebendo apoio da Administração Central, e outros se formando 

independentemente desta ação. 

A base de formação destes grupos é resultado da 

estratégia de formação de recursos humanos implementada pelos 

departamentos. Com  o retorno dos docentes que se afastaram 
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para realizar cursos de pós-graduação a nível de mestrado e 

doutorado, e pelo predomínio de contratação de professores 

titulados (mestres e doutores), começam a surgir naturalmente 

áreas de excelência na Universidade, representadas por grupos, 

alguns deles com características interdepartamentais como o 

grupo do Projeto Stevia que desenvolveu a tecnologia de 

produção de adoçante natural extraído da planta "Stévia 

Rebaudiana Bert Bertoni", planta nativa da região de fronteira 

do Brasil com Paraguai. Outro exemplo é o grupo NUPÉLIA - 

Núcleo de Pesquisas Limniológicas, Ictiológicas e Aqüicultura 

- que teve origem em um projeto de estudos para análise do 

impacto ambiental da construção do lago da Hidroelétrica de 

Itaipú. 

Na área de Engenharia Química também passam a 

existir grupos constituindo áreas de excelência como por 

exemplo o da exploração do lixo para desenvolver adubo e 

outros derivados. 

Estes grupos foram se formando espontãneamente como 

resultante de pesquisas de dissertação ou teses originadas nos 

cursos de Pós-Graduação realizados por seus componentes. 

Em 1986, com a eleição direta para reitor, a 

Universidade começa a plasmar nova fase no delineamento da sua 

estratégia. A eleição direta para reitor foi a concretização 

de um processo que se iniciou em 1980 quando se começa a 

discutir as universidades no Estado do Paraná. Como resultante 

desta discussão o Governo do Estado aceita a eleição direta 

para reitor das Universidades Estaduais. 
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Com a posse do Reitor eleito, inicia-se uma nova 

visão na administração da Universidade. A equipe 

administrativa é totalmente alterada. O domínio da tecnocracia 

passa a ser ocupado pelo jogo político. 

Esta nova fase na definição da estratégia da 

Universidade pode ser explicada pelos seguintes pontos 

significativos: Do ponto de vista interno, ao longo dos anos a 

composição do corpo docente foi se alterando, passando pela 

diminuição do número de graduados e aumento do número de 

mestres e doutores. Com  o pessoal melhor qualificado o 

processo de doutrinamento e afiliação profissional torna-se 

mais presente acarretando assim um acirramento do jogo 

político. Aliado a este acontecimento interno o ambiente 

externo influenciou com a abertura política, o desenvolvimento 

de grupos de pressão que passam a lutar contra a dministração 

da Universidade. Por outro lado, a nível nacional desencadeia-

se a discussão sobre a forma como as universidades são 

gerenciadas. 

A nível estadual a Universidade quebra um forte 

vínculo existente, que era a forma de indicação do Reitor: 

antes, o Governador nomeava o Reitor dentre seis nomes a ele 

indicados, hoje, o Reitor nomeado é aquele indicado pela 

comunidade universitária. Este processo de indicação do 

dirigente da Universidade tira do Governo do Estado um dos 

elos de comprometimento do Estado para com a Universidade que 

seria o de dar sustentação a um dirigente que ele havia 

escolhido. 
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Diante 	deste cenário 	altera-se o 	perfil 	do 

dirigente ideal para a Universidade. Do ponto de vista de 

relacionamento externo da Universidade, exige-se grande 

habilidade política na busca de recursos. Do ponto de vista 

interno exige-se grande habilidade de gerenciamento e 

distribuição de recursos escassos. 

Ao longo deste estudo foi possível identificar 

eventos ocorridos na vida da Universidade Estadual de Maringá 

que podem ser classificados em três momentos importantes na 

formação de suas estratégias: no primeiro momento tendo como 

ponto condutor o modo empreendedor; no segundo momento o ponto 

condutor se caracterizou pelo modo planejado com o domínio da 

tecnocracia e por fim, o momento político onde grupos 

interagem na luta política tanto no sentido de implementar o 

seu posicionamento ideológico, como na luta pelos recursos 

escassos. 

Diante da caracterização dos momentos que marcaram 

a formação de estratégia da Universidade pode-se concluir que 

existe a quase que total dependência em relação aos recursos 

.encaminhados pelo Governo do Estado. Esta situação evidencia 

então que grande parcela das estratégias da Universidade são 

definidas fora dos seus limites, ou seja, são influenciadas 

por decisões externas a nível de Governo do Estado, ficando 

somente as decisões por julgamento profissional com alguma 

independência da influência externa. 

De um modo geral o que ocorreu com a criação e 

desenvolvimento da Universidade Estadual de Maringá pode ser 

tomado como referência para uma explicação da formação de 

estratégias no contexto universitário. 
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ANEXOS 



ANEXO A 

QUADRO DAS INSTITUICOES DE ENSINO SUPERIOR 
DO ESTADO DO PARANA E SUAS DATA DE CRIACAO 

CRIACAO 
DATA DE 	DECRETO : INSTITUICAO 	 MUNICIPIO 

03/10/49 	259: Escola de Musica e Belas Artes do Parana 	 : Curitiba 
: (Reconhecida em 22/12/54 Dec.36.627) 

13/08/56 	4.144: Fundacao Fac.Est.de Fil.Ciencias e Letras de Paranagua 	Paranagua 
: (Reconhecida em 30/09/64 Dec.54.355) 

22/12/56 	3.001: Fund.Fac.Est.de Fil.Cienc.e Letras de Uniao da Vitoria : Uniao da Vitoria 
: (Reconhecida em 31/07.67 Dec.61.120) 

17/06/59 	23.829: Fac.Estadual de Filos.Cienc.e Letras de Jacarezinho 	Jacarezinho 
: (Reconhecida em 19/10/65 Dec.57.124) 

17/11/59 	26.298: Fundacao Fac.Estad. de Cienc. Economicas de Apucarana 	Apucarana 
: (Reconhecida em 03/01/68 Dec.62.041) 

17/12/64 	4.991: Fac.Estad.de Fil.Cienc.e Letras de Cornelio Procopio 	Cornelio Procopio 
: (Reconhecida em 21/06/72 Dec.70.745) 

04/01/67 	5.465: Faculdade de Educacao Musical do Parana 	 : Curitiba 
: (Reconhecida em 10/08/72 Dec.70.906) 

18/07/67 	5.593: Faculdade Estadual de Direito Norte Pioneiro 	Jacarezinho 
(Reconhecida em 09/05/74 Dec.74.030) 

15/07/68 	5.804: Fund.Fac.Estadual de Fil.Cienc.e Letras de Guarapuava : Guarapuava 
: (Reconhecida em 17/01/74 Dec.73.494) 

28/01/70 	18.109; Fundacao Universidade Estadual de Maringa 	 Maringa 
: (Reconhecida em 11/05/76 Dec.77.583) 

28/01/70 	18.110: Fundacao Universidade Estadual de Londrina 	: Londrina 
: (Reconhecida em 07/10/71 Dec.69.324) 

28/01/70 	18.111: Fundacao Universidade Estadual de Ponta Grossa 	: Ponta Grossa 
(Reconhecida em 01/12/73 Dec.73.269) 

28/01/88 	(1)2.352 	Fundacao Universidade Estadual do Oeste do Parana 	: Cascavel, Toledo, Foz do Iguacu 

: Marechal Candido Rondon 

00/00/00 	00.000: Fund. Fac.Est.de Fil.Cienc.e Letras de Campo Mourao 	Campo Mourao 

FONTE: ESTADO DO PARANA. Secretaria de Estado da Educacao, Departamento 
de Assuntos Universitarios, O Ensino Superior do Parana, Curitiba, 1985 

.(*) Diario Oficial do Estado do Parana 
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